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COMISSO DA ORGANIZAg0 DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS 

ATA DA 5§ REUNIA0 

Aos nove dias do  ms  de março de hum mil novecentos e oitenta e nove, as 

09:30 horas, na Sala de ReuniOes das ComissOes, reuniu-se a Comissão Te 

	

' mL.tica da Organização do Estado e dos Municípios, sob a Presidencia 	do 

Senhor Constituinte Deputado Djalma de Almeida  Cesar,  com a presença dos 

seguintes Constituintes: Deputados Gernote Kirinus, Raul Lopes, 	Algaci 

Tulio,  David  Cheriegatte, Pedro Tonelli e Nereu Massignan, e mais a  pre  

senga do Senhor Renato Ortolani de Souza (Delegado Geral da Policia Ci 

vil do Estado do Paran), como expositor das propostas sugeridas 	pela 

Corporação da Policia Civil do Estado junto a Esta Comissão 	Tematica. 

Constou-se tambem, o comparecimento dos Senhores  Anibal  Bassan  Jr. (Pre  

sidente da Associação dos Delegados de Policia do Estado do Paran, Anto 

nio Simião (Detetive da Policia Civil do Estado) e Hamilton Soares 	Can 

field  (Assessor Civil da Secretaria de Segurança Pública. Havendo numero 

regimental, o Senhor Presidente declarou iniciada a reunião, solicitando 

ao Secretrio da Comissão que fizesse a leitura da Ata da reunião 	ante  

nor.  É pedida a dispensa da leitura da mesma pelo Senhor 	Constituinte 

Deputado Algaci Tulio. A mesma e colocada em votação - Aprovada. Em 	se 

guida o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Renato Ortolani de 

Souza (Delegado Geral da Policia Civil do Estado) para que fizesse 	sua 

exposição, Acabada a mesma, o palestrista respondeu as perguntas formula 

das pelos Senhores Constituintes: Deputados Raul Lopes,  David  Cheriegate 

Gernote Kirinus, Algaci Tulio, Pedro Tonelli e Nereu Massignan, conforme 

notas taquigraficas em anexo, devidamente enumeradas na sequencia da reu 

nião. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada 

a reunião, agradecendo a presença de todos, em especial a doSenhor Rena 

to Ortolani, e convocando os Senhores Constituintes para a prOxima 	reu 

nião da Comissão, para ouvirem as propostas 	Constituição Estadual 	da 



Sandr 	/Figueiredo 

Secreta'rio 

D6putado DJALMA DE ALMEIDA_CkSAR 

/?4e) 	 4 Yweaw,a;  
Associação dos Delegados de Policia do Estado do Paran, a realizar-se ' 

dia 14 do corrente mas, as 09:30 horas, na Sala de Reunioes 	das Comis 

sOes. E para constar e produzir seus efeitos legais, lavrei a 	presente 

Ata, que depois de lida e aprovada ser. assinada pelo Senhor Presidente 

e por mim, Sandro Alberto Figueiredo, Secretrio da Comissão. 
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O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - 

Sob,/ a proteção de Deus e havendo quorum 

legal declaro aberta a Reunião da Comissão Temática de Organi-

zação do E tado Iimx e dos municípios. 

Inicialmente, nOs queremos solicitar, ao 

nosso Secretário Executivo que proceda à leitura da,Ata da 

reunião anterior. 

O SENHOR ALGACI TCLIO(pela ordem) - Senhor Presidente, eu pego 

dispensa da leitura. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - Em discussão a 

proposição do' 
1-1 

Senhor Deputado lgaci Tilio. Os Senhores Deputados que aprovam 

permaneçam como estas. APROVADA. 

Em votação a Ata. APROVADA. 

Hoje, nOs temos a alegria a satisfação e a 

honra de termos entre nOs o  Dr.  Renato Ortolani de Souza, 	
,C

i  

Dig-

níssimo Delegado  EN  Geral da P()  licia vil do Estado do Paraná. 

Nesta oportunidade vai, acompanhado do Doutor Amilton Soares 

Cafield, assessor civil da Secretaria do Estado da Segurança 

PUblica, e contamos também com as presenças honrosas do  Dr. 

Anibal  Basson  Jr.,  presidente da Associação dos Delegados de 

Policia, que a nosso convite se faz presente em nossa reunião. 

Igualmente, nOs registramos a presença do Senhor Antonio Simeao 

Detetive da Policia Civil do Estado doParaná, que também faz 

parte da Associação dos detetives. Eu ate aproveitaria para ' 

convidar o  Dr. Anibal  NXX Basson  Jr.  para aqui também voltar' 

na prOxima terça-feira para apresentar a sua proposta aos Srs. 

Deputados integrantes dessa Comissão e fazer a defesa oral ' 

dessa proposta. E igualmehte, nos estendemos o convite ao nos-

so amigo Antonio Simeão para transmita o nosso convite à Asso 

ciagão dos detetives para que xxxlingsiximRxkmxrpimkx*xa também 

na quinta-feira da semana que vem TR aqui comparecesse a 
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comparecesse a Associação para entregar sua proposta 'a Cons-

tituinte Estadual. 

Assim sendo, nOs concedemos a palavra ao' 

Doutor Renato Ortolani de Souza para que, de viva voz, possa 

fazer uma exposição, uma defesa oral da proposta da PolCia 

Civil na nossa CIOINIXIXX Constituinte Estadual. 

Com a palavra, portanto, o Doutor Renato 

Ortolani. 

0 SENHOR RENATO ORTOLANI - Senhor Presidente e Senhores Depu 

tados, MENXXXXXMKNIAMMK Senhores 

convidados. 

A proposta da Policia Civil, como os Senho 

res podem notar, aqueles que já estão com as cOpias, está to 

da ela estruturada e  at  a prOpria redação quase que repetida 

daquilo que está na Constituição Federal. De modo que não re-

novamos em nada, porque achamos que uma Constituição ela deve 

ser Htaxamxmx, realmente, sintetica. E de que aqueles pontos' 

mais polemicas de interesse de classe, de alguma coisa que de-

va ser decidida xxxmxinewinmagkocomo a estruturação dos Orgãos 

como a assimilação dos Orgãos pertencentes a outras Secreta-

rias e vice-versa deva  set  uma matéria não para a*mmixxataxxx 

Constituição Estadual e sim uma outra oportunidade de uma Lei 

Ordinélia. 

Então, nOs tratamos de trazer para_mxszt* 

essa nossa proposta uma espinha dorsal, uma viga mestra, no' 

que diz respeito à  Area  de Segurança e incluímos o nome da ' 

Policia Militar pmxxxxxkxxkxx do Estado por uma questão de xm 

tratarmos da área da Segurança PUblica do Paraná marm e não 

para apresentarmos uma proposta em nome da co-irmã, absoluta-

mente. Simplesmente porque achamos indissociável apresentar, 

por exemplo, uma proposta da Segurança 4 evidente que nOs te- 
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nós temos que estruturar esta proposta naqueles órgãos que ' 

são as pedras basilares desse sistema do Estado. 

Eu vou fazer a leitura e como, repito, que 

nós não inovamos nada, que aquilo que nós estamos propondo bs 

sicamente aquilo que está na EMMXXXXXIVOWNMXXX Constituição 

Geral nós levaríamos então para nos debates fazer os mucluncum 

x*rammknxxqxmxma esclarecimentos que se fizerem necessários 

aos Senhores Deputados. 

No Artigo ainda que ficou em branco e que 

receberá aqui a numeração devida.  

(Le)  " DiSeguranga Pública..." 
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0 SR. RENATO ORTOLANr - 	(Le)  " DA SEGURANÇA POBLICA 

1 

Art.  - A Segurança PUblica, dever do Es-

tado, direito e responsabilidade de todos, 6 exercida para 

a preservação da ordem ptiblica e da incdlumidade das pesl-i 

soas e do patrimônio, atrav6s do sistema estadual de segu - 

rança, integrado pelos seguintes Orgaos: 

I - Policia Civil 

II - Policia Militar e Corpo de Bombeiros 

Aproveitamos esta colocação para fazer uns esclarecimentos, 

Policia Civil, item I, Policia Militar, item II, obedecendo 

a colocação feita na Constituição Federal. 

"  Art.  - A Poleia Civil 6 instituição per 

manente, auxiliar da função jurisdicional do Estado, com a 

oxyckxidalm*iim atribuição de exercer as fungOes de política 

judiciária, administrativa e de segurança, pela prevenção, 

repressão e aputagão das infraçOes penais e ato. antleoci - 

ais, objetivando a preservação da ordem jurídica, a conviven-

cia harmOnica na comunidade e a incolumidade das pessoas e 

do Patrimônio, na forma da Lei'. 

Isto aqui quase todas as ConstituiçOes 

estaduais  vac)  consagrar porque nossa filosofia de trabalho, 

"§12 - A função policial civil fundamenta-

se ha hierarquia e disciplina". 

Isto universal tamb&m. 

"§22 - Os órgãos e atividades policiais 

civis são dirigidos por Delegados de Policia de carreira". 

Esclareço aos Senhores Deputados que es 

te 6 um artigo que será repetido tambem na Lei Orgânica que 

para cumprir um dispositivo da Constituição Federal. 

-  Sao  iftaxagmAkz autoridades poli - 

ciais os Delegados de Policia". 

Sobre isto j6 existe parecer, 	ponto 

pacifico, 6 trangailo de que a autoridade policial, na acep-

ção jurídica do termo, 6 o Delegado de Policia. Isto se  pre  

tende consagrar tambem na Constituição do Estado. 

"§42 - 0 Conselho da Policia Civil incum 

bir-se-6 do controle do ingresso, ascenqão funcional, hierar 

quia e regime disciplinar". 

E o que vem sendo feito hoje, o colegia-

do da Policia Civil que como ponto de maior importanica  con.-"  

grega as diferentes áreas da Policia Judiciária. E, natural- 

mente, gerindo este colegiado o interesse de toda esta Insti 

tuigão. 0 que facilita o trabalho do Delegado Geral, porque 

ti 
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todas as pretensOes, aquelas que  vex'  de encontro mmE a Ins-

tituiggo,  so  aprovadas, e aquelas que no vem,  so  rejeita 

das. 0 Conselho tamb6m'tem um desempenho muito importante 

na parte disciplinar, que aperfeiçoou, no seu sistem' de 

trabalho, os seus procedimentos e hoje reputo seja a Policia 

Civil como um Orgao da maior importância dentro da nossa es-

trutura. É um 6rgao que contribui, muito para a melhoria da 

imagem da Policia Civil e que merece destaque na Carta Magna 

do Estado. 

"§52 - Os cargos policiais civis sergo p 

providos mediante concurso plablico de provas e títulos, ob-

servando o disposto na legislaggo específica".  
Sao  aquelas condigOes que servem para de 

terminar a carreira. Agora, s6 será possível mesmo, e isto 

tamb&m uma inovação, pois já está na Constituição Federal, 

mediante concurso. E isto bom que se consagre na Consti-

tuiggo do Estado porque demonstra tambem o interesse da  Ad=  
ministraggo Ptablica emtxxmlatax realmente discipldar 	a  
area  dos concursos, do ingresso ao serviço pliblico, hoje to 

criticado. 

"§62 - Aos Delegados de policia de  car  

reira aplica=se o principio do artigo 39, §12, corresponden-

te às carreiras disciplinadas no  Art.  135 da Constituiggo 
Federal.". 

NOS entendemos taMbem que sendo uma ga-

rantia constitucional e que segundo o Deputado que apresen-

tou esta proposta, deixou bem claro de que esta isonomia 

visa garantir ematamente o famoso crit6rio da trilogia ju-

rídica dx que todos os países, os mais avançados, pi5gm a 

sua justiça, que 6 o Delegado de Policia de carreira 	 

2  
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0 SR. RENATO ORTOLONI: ... que 4 o Delegado de Polícia de carreira, ba- 

chareu em Direito, o Promotor de Justiça, bachareu 

em Direito, o Juiz de Direito, bachareu em Direito, todos eles ingressan 

do no Estado mediante concurso pdblico, com condigoes identicas. No 

semelhantes. Identicas. A primeira condição para o juiz, promotor ou 

delegado 4 ser bachareu em direito. A segunda 4 prestar o concurso  pd  - 

blico. A terceira seria a designação para as comarcas correspondentes. 

Entgo, eu acho que este artigo j4 h4 muito deveria ser inserido numa  le-

gislaggo, mesmo ordin4ria, por ser de justiga.Eu quero enfatizar isso 

aos senhores Deputados, porque isso j4 veio tardiamente. H4 muito tempo 

deveria ser corrigido. E nOs perdemos muitos delegados por causa desta 

diferença expressiva de sal4rio. Bons delegados fazem um trampolim aqui 

da nossa instituição para passar para outras carreiras, como o Ministe-

rio Pdblico e a magistratura. E com isso, a Polícia Civil tem um desgas-

te muito grande, porque este homem j4 est4 preparado, j4 tem escol, j4 

tem alguma experiencia e nOs vamos sempre ter que renovar quando as pes-

soas j4 estão maduras para exercer aquelas fungos de maior destaque. 

Eles vgo embora a procura de uma maior remuneragão. 0 que 4 perfeitament( 

justo e compreensível. Então, este artigo corrije uma injustiça ngo de 

agora, mas de anos, que vinha se cometendo contra os delegados de  poll-

cia de carreira. E principalmenteos senhores todos, que  so  a maioria 

do interior do Estado, os senhores sabem, eu acho que  at  4 desnecess4-

rio dizer, a função do delegado, seu hor4rio de trabalho, seus riscos. 

Em tres dias, agora, perdemos tres delegados que foram mortos a tiro. 

Então, no h4, realmente, j4 que as condigoes  sac)  as mesmas para o  in  
gresso: título de bachareu em direito, concurso pdblico e a designação 

para o Interior do Estado . 0 processo criminal no Brasil, isto não 4 

novidade nenhuma, ele se baseia exatamente, 4 uma repetição do inqueri-

to policial, todos os senhores sabem disso, as mesmas pessoas são inti-

madas, as mesmas pessoas são requeridas. Então, nOs no vemos, sincera-

mente, o porque desta disparidade existente, não s6 no Paran4, tambem 

em outros Estados. 

E queria esclarecer um pormenor interessante: no 

de policia 

e o inverso. Os juizes e promotores 4 que queriam vir 

de delegado de polícia. Esta procura porque o delegado 

ganhava mais, exatamente por esta atribuiggo pesadíssima que 

4 a falta de hor4rio, o risco iminente. E 14 havia o  con  - 

juiz e o promotor saiam da carreira de juiz e promotor e 

ele tem 

tr4rio. 

que 

L4 o 

passavam para a carreira de delegado. Ao ponto do Governo de Gois ter 

corrijido isso fazendo a isonomia entre as carreiras para evitar este 

trampolim. 

Quero dizer, também, aos senhores que alguns EstadoE 

como o Cear 4 j4 consagraram esta deteLminaggo constitucional, conceden- 
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do esta isonomia. E alguns Estados, como o nosso, e isto est& em anda - 

mento, mas eu acho que isto trarA benefícios incalcul4veis para a ins-

tituiggo, mesmo porque um delegado de policia tem um vencimento prOxi-

mo ao de um juiz ou promotor e também estar 4 no mesmo  "status"  na  co  - 

marca. Os senhores sabem disso perfeitamente, principalmente os Depu-

tados do Interior. Isto trar& benefícios incalculAveis para a polícia 

civil. E no vamos falar sO no delegado, porque as vantagens que esto 

consagradas, como o RITEPE e o risco de vida , elas visam exatamente 

dar ao policial uma posição mellor. No 4 que o policial seja um fun-

cion4rio melhor que o da SANEPAR ou da Sailde, mas 4 que as condigoes 

de trabalho, os riscos, tanto a omxd*101mmaxxkxximaikmx policia militar 

como a civil perdem dezenas de homens todos os anos, morrem baleados 

em combate com a criminalidade. 	evidente que tem que haver uma retri- 

buiggo. E esta retribuição 4 feita em forma de vantagens especificas 

para estas carreiras, que no nosso caso 4 o risco de vida e o RITEPE. 

Eu acho que no 4 novidade nenhuma dizer aos senhores que umapolicia 

bem paga, bem remunerada, uma policia bem estruturada 4 um grande 

avanço na unidade da federação que puderem ter, manter, este tipo de 

policia: uma polícia bem estruturada e bem remunerada. E também, no 

vou fazer propaganda política, que ngo 4 o momento, mas quero dizer que 

em 20 meses de Governo nOs recebemos uma diferenciação muito expressiva  

Ns  recebemos o terço do risco de vida, em janeiro do ano passado, que 

4 o diferencial de 33 % e recebemos este ano um aumento do RITEPE de 

17 para 40, com um diferencial de 23%. Quer dizer, um aumento real. E 

os delegados receberam uma verba de representação de 60 para 126. 

Lei Complementar, o Estatuto da Policia civil 

dispor g sobre as estruturas do pessoal e orgânica da Polícia, discipli-

nando sobre direitos e deveres dos servidores, regime disciplinar e 

progresso funcional". Aqui 4 que eu entendo que este artigo deve ter 

a amplitude que ele tem, porque muita coisa que poderia ser trazido pa-

ra dentro da Constituiggo, ela poder 4 ser levada para a lei complemen-

tar, que 4 o nosso estatuto. No seria concebível que se colocasse nu-

ma Constituição Estadual alguma coisa que diz respeito estrutura da 

Policia. Isto nOs vamos remeter pata a lei complementar, que ser 4 ob-

jeto de anAlise e apreciação dos senhores, novamente. 

"N Policia Militar ..." 
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0 SR. RENATO ORTOLANI:- .."A Policia Militar cabe a policia ostensiva 

e preservação da ordem pública; ao Corpo de Bom 

beiros, alem das atribuiçOes definidas em Lei, imcumbe a execugao de/ 

atividades de defesa civil. 

Parágrafo 'Obico:- A Policia Militar e o Corpo de Bombeiros serão  re-

ridos por legislação especial que definirá suas / 

estruturas e competências, garantias ,direitos, devere 	prrrocTati.  

vas".  
Li 

No prOximo Artigo:-" s Orgaos integrantes do  site-

ma estadual de segurança subordinam-se ao Governador do Estado, serão 

organizados de modo a assegurar a eficiência de suas atividades e a-

tuagao harmOnica". t uma repetição também da Constituição Federal. 

Agora um ponto aqui muito importante, nOs temos / 

que fazer uma projeção aqui, usar de futurologia são:-" As Guardas Mu 

nicipais, destinadas a proteção de bens, serviços e instalagoes de Mu-

nicipios e os serviços de vigilancia privada ou similares, ficam sujei 

tos ao controle da Policia Civil." 

Por que é que nOs pussemos este controle? Se é o / 

Prefeito que paga, se é o Prefeito que vai nomear, o Prefeito que vai 

gerir estas Guardas? Porque as Guardas Municiapais, em breve espaço / 

Õ tempo, a médio prazo , ela será uma realidade em quase todos os Mu-

nicípios, mas é preciso que haja um controle, ssas Guardas natural-/ 

nente, com o tempo, elas irao trabalhar armadas, nOs j sentimos em / 

algumas regiOes que estivemos, no interior, e essas Guardas Municipais 

elas terão um valor muito importante como Guardas Rurais, para evi-/  

tar  roubos de defensivos, quer dizer, o prprOprio Município, na sua / 

área de supervi-so está vendo que terá que colocar um Posto avançado. 

Mas, isso vai criar um.Corpo muito grande, e é preciso que alguém de-

tenha o controle disso, no o controle administrativo, quanto é que / 

Nai ganhar, quando vai entrar de ferias ou de licença, mas um controle 

de colocação t6.tica desse 

o 3 0 
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de cOlocaçao tática desse pessoal, dentro dessa área de atuação. 

Então eu entendo que o Delegado de Policia que é a 

quele que vai receber todas as queixas, as mais absurdas possíveis, 

ele é a pessoa indicada e não o Prefeito ou o assessor do Prefeito, / 

para colocar esse time em campo, disposto taticamente no interesse de 

fazer policia. Se nOs deixarmos isso a critério de uma pessoa que ve 

nha a ser nomeado pelo Prefeito, ele é o Chefe da Guarda Municipal, / 

mas isso no é um profissional, ele vai por um Guarda na Estagão Ro 

dovi6ria, outro fica aqui na porta,  etc.  e tal, mas não é isso que se 

pretende. At a minha sugestão era que essa Guarda proibisse o uso / 

desse pessoal,para comprar cigarro para o Prefeito, por exemplo, que/ 

o uso destes homens fosse dedicado exclusivamente para a comunidade. 

No meu ponto de vista é que ele deveria ter, no mi 

nimo 10 anos de município, porque os Srs. que são do interior sabem / 

que se ele é um bom pai, um bom marido, ele será um bom policial-Não/ 

um aventureiro que matou um sujeito 16 no Acre e que vem aqui no  in  

XXIX interior.  do Paraná ser policial, ser guarda municipal.Acho também 

que a escolha dessa Guarda Municiapal deveria ser feita por.  um  Conse-

lho Comunitário, aprovado o nome, e a saída dele o Delegado faz a / 

sindicância, brigou, deu tiro, também é dispensado pelo. Conselho. 0 / 

Cosnelho que vai ver quem é que deve trabalhar.  nessa 6.rea. Por isso 

que entendo que isso terá. que ter um controle, porque vai crescer, a/ 

gnte ve, cada Prefeito que fala com a gente quer levar cOpia do Esta-

tuto, e o mínimo que se pode fazer.Porque a Policia do Estado, tan-

to a Civil como a Militar, elas- estaão, realmente assoberbadas, Ontem 

nesse episOdio de Londrina, eu vi, olha é uma coisa que no f6cil,/ 

graças a Deus não s6 no Paraná, mas no Brasil inteiro a gente est6. 

sendo que a coisa está ficando feia, então é preciso que as prOprias/ 

oamunidades cuidem dessa primeira parte sobre molestar pessoas, as  Rod  

dovirias do interior, saídas de Colégios, nOs temos que acionar o me 

canismo na prOpria comunidade e deixar o serviço de maior expressão/ 

para a Policia Militar e a Policia Civil. 
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Então essa a razão de colocar o controle para a / 

autoridade do Estado, pela gravidade que isso representa, os Guardas 

Municiapais no podem ficar à vontade. 

O SR. RAUL LOPES:-  Dr.  R nato explique melhor-  esta preocupagao primei 

ra, ficar a cargo da comunidade deixando a situa-! 

gao... 

O SR. ORTOLANI:- No Deputado, eu explico o seguinte,:- se o Sr. ti-

ver que colocar um soldado para cuidar da Rodoviária 

e outro soldado para cuidal u 	do col6gio, o Sr. faz um .jrande/ 

servigo para a comunidade, mas esse mesmo patrulhamento, pessoal  pre-L  

farad°,  como o Sr. sabe , fazendo uma barreira na estrada... 



09/03/89 	0RGANIZAÇA0 DO ESTADO E MUNICÍPIOS 	ACS  

10:0 -1 

0 SR, RENATO ORTOLAN100, na estrada, esse mesmo efetivo trar4 

um rendimento uito maior, porque e-

vitar& que venha um assaltante ou aquele que está roubando um 

trator, que est6 levando um caminhgo de gado, 4 assim que eu 

entendo, n6s ficaríamos com misses maiores. Porque hoje, o / 

senhor sabe que grande parte do efetivo ele 4 destinado 	es- 

sas pequelas coisas e a criminalidade maior no pode, porque 

est.& comprometido e com sacrifício, o senhor sabe disso. Tem 

pessoal que repete  al  24 por 24, no interior nem se Cale, / 

tanto na Civil como a Militar, 4 um trabalho na base do sacra 

fício. 

0 SR, RAUL LOPES- Eu queria que o senhor detalhasse mais, eu 

estou entendendo, mas eu queria mais deta-/ 

lhes. 

0 SR. RENATO ORT:'LANI Deveria existir uma lei que fizesse / 

uma proporcionalidade, x guarda de / 

transito, guarda Municipal, para que tambem ngo venha um Pre-

feito  al  que queira adotar uma guarda uma guarda 14 e monta / 

50 guardas quando o Município tem capacidade ( INAUDÍVEL ). 

Então, o senhor sabe que cientifico X 

policial por habitante, e esse guarda Municipal 	ele seria / 

destinado 	a essas coisas que a comunidade reclama, que mexe 

com o seu filho quando sai da escola, que na rodovi4ria tem / 

batedor de carteira, que naquela praça no se pode sentar por 

que est4 cheioo de babados e desocupados,  etc.  Isso li hoje, / 

quem faz somos n6s, a Policia Militar e a FIllícia Civil. Ncls 

teríamos que reptlogramar a nossa funPo para essas coisas / 

maiores, mas s6 haver4 possibilidade nisso se n6s somarmoso  / 

Outra coisa que eu queria dizer para o senhor Deputado, 4 que 

a pessoa do  loyal  ter 4 muito mais habilidade pnra lidar com  ad  

os problemas menores do que o prOprio policial civil ou  mill - 

tar,  porque ele conhece: " No, 4 o Renato, hoje eu vou 1ev4—

lo para case amanha ele  ester;  bom, estará trazendo o pao  pa— 
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O SR. RENATOORTOLANI... o pgo para casa"; ja o nosso pessoal 

que 4 designado daqui pra  la  no se  

be  quem 4 o Renato, ja joga no camburgo e a família vai bus-

car dali 3  dies,  porque esta sabendo que foi preso. No 4 que 

se faça por  mall  4 que eles se conhecem, isso traria grandes 

benefícios, e n6s ficarfamos com os casos maiores. 

0 SR. RAUL LOPES - Acaba a competgncia das guardas tminicipais  

code  o senhor concorda que a existgncia / 

delas  at  certo ponto 4 oportuno? 

O SR. RENATO CRTOLONI 	Eu acho que 4 oportuno sim senhor. 

Eu acho o seguinte: A 19 condiçgo / 

seria que se espipulasse quanto tempo o sujeito iria ter de 

residgncia no Municipiolpara o seu nome ser levado ao conse-

lho comunitario, para indicar o ( inaudível 0)... seria a Zg 

condição, no um aventureiro, quero repetir isso, 4 uma / 

pessoa integrada, uai vestir o seu uniforme do Municfpio)  / 

com distintivo e  tad:.  0 Conselho comunitário, que hoje jg / 

tem 100 Municípios, vai dizer tamb4m, tem que participar o / 

delegado, o comandante da  area  aonde esse holem vaia ser em-

pregado, isto tem que ser feito com dialogo de comum acordo; 

e com isso vai liberar a Polícia civil e Militar paras as / 

coisas maiores, porque o senhor  sate,  o senhor foi comandan, 

te, que nos hoje reivindicamos muita coisa para soberbana da 

Polícia Civil e Militar com essas pequenas coisas, que pode- 
cuidadas 

riam ser fuavaedas pela guarda Municipal. 

O SR. RAUL LOPES - g bastante polgmico Doutor Renato. Eu no 

sou contra a criaçgo da guarda Municipal, 

tanto que a Constituiggo Federal da essa autonomia de poder 

criar dentro da autonomia orçamentaria de cada Município; / 

mas o que a gente sente 6 a estrutura organizacional das pes 

soas que  so  responsáveis pela segurança ptIblica dentro do / 

Estado, que esto muito a quem de puderem cumprir sua mis40 



  

/17;5'\ 

ACS  09/03/89 3 

0 SR, RAUL LOPES, e sua miss5o.Veja a sua instituigao como 

ela est4 delibitada no que diz respeito 

estrutura que diz respeito a material e pessoal e  al  a lu-

te sua para poder atender esta demanda, a Militar por sua / 

vez tamb4m. Entgo, 4 um caso que n6s poderíamos analisar, / 

no 4 f4cil evidentemente, eu o que eu quero crer que no 4 

em criando guardas Municipal que n6s vamos naturalmente a- 

char a soluggo. 

• 
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O SENHOR RENATO ORTOLANI - ... naturalmente, achar a solução. 

Não 4 por ai, eu quero dizer, 4 a 

estrutura organizacional *11QUISIX11401XXX.como já foi dito, 

quando adquiriu, atraves da carta com  Sao  Paulo(inaudível) 

teve um salário digno, decente a. nivel de Magistratura, de 

Tribunal de Justiga,para que não houvesse essa fuga, essa 

invasão e essa desmotivação. 

A hora que isso puder ser resolvido nós 

vamos ter muita policia (vozes paralelas).  

SO  concluindo, porque a policia Militar 

aqui mcm.mmolaxpxxx avocou para ela tambem o controle dessas 

guardas, assim como a Policia Civil. Então, são casos que 1  

nós vamos ter que analisar, porque 4 muito pólemico. 

O SENHOR RAUL LOPES - Eu estou de pleno acordo. 

O SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE - Dentro desse assunto das Guar- 

das Municipais o Deputado Raul 

Lopes colocou que ontem nós j4. tivemos a Policia Militar e a 

Policia Militar apresentou uma proposta a nossa Comissão, 

propondo que ficasse sob a orientação, a administração da 

Policia 

Então, o que eu perguntaria,  Dr.  R nato, 

se como nós, eu entendo que a Constituinte Estadual tem que 

encontrar um consenso para definir as suas metas para ver se 

haveria condição da Polícia Civil, encontrando com a Policia 

Militar, definir um consenso com as guardas municipais. 

O SENHOR RENATO OPTOLANI = Eu acho que a sua ¡reocupação é ' 

válida, porque não pode existir 

dualidade de comanda nem nós pretendemos comandar a Guarda 

Municipal e acho,tambem, que nem a Policia Militar pode co-

mandar a Guarda Municipal. 0 que pode acontecer 4 a coloca 

cão desse pessoal, por exemplo; 0 Senhor 4 Delegado e o Sr. 



C0MISS40 DE ORGANIZAÇA0 DO ESTADO E MUNICf15I0S 

09/03/89 	-2- 	10:40 	 ARO 

Senhor recebe na cidade de Cascavel vinte e duas queixas, assim 

para falar num linguajar comum, que poderiam ser resolvidas se 

o Senhor olocasse nesses pontos, ó aquilo que o Senhor sempre 

recebeu, que mexe na frente do colégio, que no ponto de Oni-

bus e tal. Então, isso tudo poderia ser resolvido com a  Guar-

G11 Municipal sem que houvesse um Comando direto ,ou inger'6ncia 

mas, haveria um plano de trabalho para aplicação do pessoal. 

Porque quem vai mandar na Guarda Municipal 4 evidente que se-

xii4xR ri o prefeito como aqui.  SO  que nós trabalhamos. hoje 

com o Diretor da Guarda e damos a ele aonde são os pontos crí-

ticos, porque 4 evidente que nós estamos recebendo dia e noi-

te isso atraves das delegacias de plantão, nas delegacias  etc.  

e tal. E essa Guarda,com essa novidade que surgiu  at.  nesse' 

encontro de Campo Mourão, se ela, embora Municipal,Rural, 

oix traria benefícios enormes, porque o Senhor que 4 um kmum 

homem que convive no interior sabe que nós ficaríamos, a  Poll  

cia Civil e Militar(inaudível) porque mós vamos ter que criar 

Emaxmmmxximma algum.mecanismo que venha coibir,isso no inte-

rior do Estado. E hoje nós gastamos.grande parte.do  nosso efe-, 

tivo naquelas coisas que própria comunidade poderia cuidar,' 

porque no  .so  to graves assim. Eu entendo que seria umx ' 

grande avanço. Agora, precisaria ser muito bem_disciplilado, 

com uma legislagão-aimpa e bem detalhada para não. deixar.nada 

que venha dmixxx poder ser assunto de pólemica, senão o negO 

cio pode ate prejudicar ao invés de ajudar. Agora, eu enten-

do (conversas paralelas). 

0 SENHOR RAUL LOPES - E abrapgente a forma de suas institui 

gOes. Se nós limitarmos  Kama  nós va-' 

mos enfraquecer. Nós kmxmmaxxx4xix*Ixxx*sakiaxxdmxx.mummximxx 

queremos aqui a ideia de todo esse consenso aqui, que é 

fortalecer essas duas instituigOes para que elas não sofram' 

o degaste das entidades, da depreciação, quando ocorre. Nós 
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Nós conehcemos aqui pela experiencia de companheiros que vi 

-ve há muitos anos se nós voltarmos a aiskmxmimmAkkauxxdRxkmkammkox 

determinar os destacamentos e delegacias de Policia sao...sem-

pre os mesmos, o.municipio está crescendo,mxpmqx*xm.expandin-

do e nós só temos com dados que foram mencionados das,OrTani-

zagOes Unidas, da ONU, que varia de. auatrocentos a seiscentos 

homens, gigmaxxx quase mil homens-.. 

O SEMBIRR RENATO ORTOLANI Um.por mil. 

O SENHOR RAUL LOPES - G$...t para cada um policial. Nós quere- 

mos dar uma estrutura adequada, condi 

zente, que no fique_ arcaica, e ela no evolua no processo.' 

no tempo junto com a organizagao,politica administrativa, do' 

dmx Estado. E isso é muito sério.... 

O SENHOR RENATO ORTOLANI - Mas, Deputado o Senhor que sempre 

foi um estudioso, comandou uma or-

ganizagao, o Senhor sabe que se nós examinarmos no mundoixi. 

teiro a base da Policia é a Policia Municipal, chamada,Poll-

cia Metropolitana nos outros países. Entao, como 4 que nós 

vamos fundir isso daqui para frente, Deputado. Isso n.o fe-

re nada a Policia Militar e a .Civil(inaudivel). Eu acho que 

um. agente que tem uma formação, um soldado que tem que tem' 

uma formagao excelente no qadro dele no pode ser destinado 

.para cuidar de uma estação rodoviária. Sinceramente, eu acho 

que nós teríamos que encontrar - uma-... 

(VOZES PARALELAS) 

O SENHOR PRESIDENTE - Com a Palavra o Deputado Algaci Taio. 

• bERHOR PEDRO TONELLI - Eu me inscrevo para um. aparte. 

O SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE - NXEMOIXXXXXMXXX44MXX Eu tenho ' 

uma Pergunta, para nós irmos na 

ordem. Tatab4t ontem durante a exposição da Polícia Militar' 

foi discutido aqui um assunto que nós gostariamos,, eu prin- 
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eu principalmente, gostaria de saber a sua opinião.. .Ontem, du-

rante o debate foi  at  cogitado.aqui a possibilidade a,possi-

bilidade de n6s constituirmos no Paraná uma Secretaria de Po-

licia Civil e uma Secretaria de Policia Militar, uma hip6tese 

ou a instituigão de uma Secretaria  ex  
e o contato... 
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0 SR. DAVI CHERIEGATE - ... e o contacto direto entre  Poll-

cia Civil e Governo do Estado. Eu gosta-
ria,  Dr.  Renato, que o Senhor colocasse sua opinião, e se 

o Senhor concorda com o que está estabelecido hoje. 

0 SR. RENATO ORTOLANI - Eu conversei com o meu colega  Bas- 

sani  e nós temos-pontos-de-vita  divergen 

tes. Pela minha experiencia entendo que a figura de  Secrets  

rio não atrapalha em nada, nem a Policia Civil e nem 'a  Poll  

cia Militar. Se o delegado de policia for despachar direta-

mente com o GovernAbr... eu só nao entendo, porque a figura 

do secretário não deixa de ser um para-raio, digamos assim, 

do Governador para com os problemas graves. Vejamos: os sem 

tera, por exemplo. Se no houver a figura do secretario, nós 

vamos ter que lemar todo este pessoal para o gabinete do  Go  

vernador. 0 problema de Londrina, problema de nomeação de 

delegado, eu vou ter que levar, se fosse o caso, para despa  
char.  Agora, um dispositivo que está na Constituição. E 

pelo que me consta, no Rio de Janeiro, o negócio não funcio 

nou como se esperava ao ponto de o Governador ter que ir na 

televisão d. dar esclarecimentos. Acho desgastante. Mas 6 um 

dispositivo constitucional e deverá ser decidido aqui. Te - 

nho 32 anos de policia e vejo que o Secretario uma figura, 

para a própria policia, para o gpverno, para os  politicos  e 

para o Judiciário,  mom  de equilíbrio na área de segurança. 

Se vai dar resultado em o delegado ge-

ral fazer este ponto de apoio, isto só a experiencia 6 que 

dirá. Na realidade, uma coisa que vai inovar e muito, não 

posso dizer ao Senhor qual o resultado de um Estado que tra 

dicionalmente sempre manteve a figura do Secretário. Agora, 

discordar do que está na Constituição não podemos. Agora, s 

como 6 que os.,Senhores  vac)  trampor para a Constbtuigão do 

Estado, um assunto que deve ser muito amadurecido. 

0 SR. DAVI CHERIEGATE - Eu só queria colocar mais um deta- 

lhe, Delegado. 0 diretor de 1p)olicia Ci-

vil 6 sempre um delegado dpcarreira, :en±4m. então ele leva 

a sua experiencia de escola. A Policia Militar da mesma for 

ma, passa por uma academia, e a figura do Secretário 	de 

Segurança não exige nenhuma obrigatoriedade em ter passado 

por uma academia, de ter pertencido ao quadro de policia. E 

as vezes 6 colocado um advogado, uma pessoa que não do 

meio. 

0 SR. RENATO ORTOLANI - 0 cargo de Secretário  sera  sempre ' 

um cargo  politico.  Os profissionais 
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QUEM Tem que gerir a segurança, como vervfazendo hoje. Eu 

só digo ao senhor, nós não podemos contraiiar aquilo .que 

está na Lei; mas eu só acho que só a experi'éncia dirá. Te-

nho conversado com alguns policiais do Rio de Janeiro e 

nem todos estão contentes com o  nn  o sistema; agora, tem 

uma parte que acha que funciona. 

0 SR. RAUL LOPES - 0  Dr.  Renato disse que o cargo de xlealm 

Secretário  politico.  Mas delegado  tam  

bem, delegado e comandante de polícia Militar se não hou- 

ver ingerência, um questionamento, um trabalho político, não 

acaba saindo. 0 que queremos estudar, ver a possibilidaded. 

de procurar... nós argulmos aqui a associação dos Promoto-

res de Justiça que sempre estão 'a frente de duas grandes 

Pastas, que são: a Secretaria de Justiça e de Segurança. 

E estamos observando  al  os tropeços, os problemas que ocor 

rem e que tem trazido para ncis complicagOes enormes. Xxtmx 

thimmoczoxxxxii Tenho certeza de que vamos tentar estudar e 

ver a possibilidade digamos assim, a privaticidade no exer-

cício da direção das duas instituigOes e quem sabe estudar- 

mos taMbem parali que esta Pasta que tão importante 	 
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0 SR. RAUL LOPES:-...esta parte que 6 tão importante fique aresponsa- 

bilidade de elementos egressos das duas Policias. 

0 SR. ORTOLANI:- Mas, veja bem, eu acho que essa sua medida 6 melhor/ 

d) que a que está. consagrada na Constituição, porque o Sr. colocar um/ 

Delegado, o Sr. que conhece bem, na Pasta de Segurança para ter a PM 

sob sua subordinação e vice-versa, não sei se isso vai dar certo. 

Então eu acho que deveria, o modelo do Rio de Janei 

1D, eu estou dando a minha opinião pessoal, contrariando o meu colega/ 

e Presidente da Associação, mas eu quero ser sincer, eu poderia ser 

grad6.vel aqui, mas eu acho, pela experiencia que tenho, eu acho que 

esse ponto de equilíbrio, que 6 o Secretário, eu acho que nOs vamos 

perder. Deputado, não h6. o que se contestar porque isso 6 claro, 

isso 6 uma parte. 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE1= Na verdade eu no estou fazendo nenhuma  Pro-
-  
posição, e eu teria ainda uma Ultima pergun-

ta, naosei se 6 do seu conhecimento, mas existe um pleito de dois se-

tores da Policia Civil, o Instituto de Criminalistica e do Instituto/ 

Medico Legal, de sairem da Policia Civil e virem a pertencer, ao Minis 

irio Publico ou a Poder Judiciário. u gostaria de saber a sua opinião 

sobre esse assunto. 

0 SR. ORTOLANI:- Eu pediria aos Srs. que no cometessem este erro que 

seria registrado como erro histOrico. Em primeiro lu-

gar porque a colocação feita pelo Instituto de Criminalistica e seu/ 

Presidente 6 uma colocação completamente destituída de qualquer funda 

mentação legal. Vou explicar para o Sr.:- o instituto de Criminalisti 

ca ele tem autonomia administrativa e financeira e total liberdade de/ 

agao, isso j6. 6 consagrado no nosso Estatuto. 

Em segundo lugar nOs fizemos um trabalho aqui, nu 

ia Legislação comparada do Brasil e vários  'Daises  do mundo. Não h6. o / 

porque desta vontade separatista .! Eu vou dizer.  ao  Sr., nOs temos que 

desmistificar isso aqui para o 
Sr

. de que alguém vai 16. no 
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verdade, e vai pedir que se modifique o Laudo ou que/ 

esse audo venha a ser trabalhado nesse ou naquele sentido, isso  tam-/  

bem no e verdade. Ele tem autonomia administrativa, financeira e pri 

vativo o cargo de Diretor de Instituto, para seus integrantes. 0 que/ 

aciste e um descontentamento salarial, que e totalmente diferente do/ 

que está sendo discutido aqui. No podemos desestruturar a Policia Ci 

il,porque a Polícia Cientifica é uma dos ramosmais importantes da/ 

Policia Judiciária, e vou dizer mais aos Srs:-Esta luta do Instituto/ 

de Criminalistica, ela vem sem fundamentação, eu gostaria, sinceramen 

te Deputado, se fosse possível ter um diálogo aqui, se fosse permitido 

cm quem vem fazer esta Proposta para poder contestar, no tem um pon 

to de sustentagao, nenhum! Mesmo porque o Estado está agora reestrutu-

rando a sua polpitica salarial, e um químico que e do Instituto de Cri 

minalistica ou do Medico Legal vai ganhar como um da Satide P-dblica,/ 

sé que esse nosso químico terá as garantias asseguradas pela Constit 

tuigao que  so  diferenciadas. Então no haverá nem este motivo para es 

ta separação. E a PoILLui„, eivii, 	rqui6ita os laudos como um medi- 

co requisita para o LaboratOrdo, o resultado vai para ele medicar e / 

fazer o que deve ser feito, e essa a nossa fungo. 0  sr.  cansou de / 

ver o Romeu Tuma, na Policia Cientifica, no caso Menguele, tudo isso, 

ele vai lá pede o laudo o laudo vem. Sinceramente eu no entendi ate 

hoje, com a maior purez de alma o porque este movimento se faz, no 

entendi e n.o vejo fundamentação legal nenhuma, vou deixar com os Srs. 

pego ao Sr. Presidente que por favor mande xerocopiar, distribua,  pat.  

ra que os Srs. se conscientizem que no existe nehuma fundamentagao/ 

legal, no tem sentido isso... 
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O SR.RENATO ORTOLANI... No tem sentido Isso, n6s cometeri- 
aqui no  Parana  

amos uma barbatidade em mat4ria de 

Polícia Judiciária, separando o ramo da Pollcia Cintifica, 

que no mundo inteiro 4 vinculada Polícia Judiciária. 

O SR. ALGACI TULIO - A criminalista 4 um auxiliar da Justi-

ça. 

O SR. RENATO  ORTOLAN/  - Mas, no tem sentido, o senhor que 

convive conosco, quem itai fazer o 

levantamento do local 4 o perito, 4 o legista, 4 o delegada 

isso 4 um todo, no pode haver essa separag5o, isso no e-

xiste no mundo inteiro Deputado. A isso que eu quero dizer 

aos senhores, n65 vamos englobar =a coisa aqui que no e. 

xiste, e no h4 razão tambgm para separa0o, eles ttm pr4-

dios prOprios,  so  os melhores do Brasil, a nossa Policia 

aqui tem dois ou trh comat6grafos /17  tem tx4s ou quatro /  

nn  América do Sul, um dos quais em Curitiba. Sempre dei tp 

da a atenggo, todo o carinho, eu no vejo porque; eu no / 

quero nem saber do resultado aqui da Comisso dos senhoresi  

mas eu acho que seria uma barbaridade, porque no existe f 

fundamentaggo nenhuma, sinseramente ngo existe, Eles tgm / 

autonomia administrativa, tm autonomia financeira, tgm / 

prédios pr6prios, oa senhora sabe disso. 0 senhor j6 ouviu 

que algum delegado foi ingerir 14 em alguma coisa? 

O SR. ALGACI TULIO 	Sabe-se que fatos aconteceram e ago-

ra nos 41timos dias um dos legistas, 

ngosei daonde, de  quo  1e foi coagido a modificar um laudo 

pericial. 

O SR, RENATO ORTOLANI Coagido por quemt 

O S. ALGACI TULIO Por um delegado de Polícia. 

O SR. RENATO ORTOLANI - Ma porque no me tracem ao meu co-

nhecimento para fazer o processo. 

Outra coisa, eu me admiro que um 
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0 SR. ORTOLANI.., admiro que um profissional s sujeite a 

isso, me admiro, palavra de honra que eu 

me admiroA senhor se sujeitaria a isso? 

0 SR, ALGACI TULIO . Mas ele também no se sujeita a isso, 

mas ele corre o risco de ficar numa / 

situaggo complicada, por exemplo, ele 4 auxiliar de uma  au  

toridade policial. Como 4 que um médico 1egistalD4m4av uta 

perito criminal Doutor Renato, vamos supor: Hg uma violn-

cia praticado dentro de uma delegacia de Polícia e entgo 4 

feito o exame no instituto médico legal, como 4 que um pe-

rito criminal, ler tem tranquilidade necess4ria para 

fazer esse laudo, essa perícia, se vai de repente o resul-

tado dela ser desfavor4ve1 ao chefe dele, ao superior dele 

que 4 a autoridade policial? 

0 SR,  ORTOLAN'  . Mas no tla essa inger4ncia Deputado, o / 

senhor Babe disso. 

Eu quero pedir ao Sr. Presidente, porque/ 

aqui se coloca uma questão de dignidade profissional, eu / 

quero pedir ao Sr. Presidente que traga este medico e que / 

faça aqui, na minha presença esta acusação, porque eu tenho 

que adotar, como Delegado Geral, as providencias cabíveis / 

administrativas a respeito. Eu não posso aceitar uma acusação 

dessas. Pego ao Sr., Sr. XREXIAMMXXX-Presidente, que para / 

asie este-assunto fique esclarecido que, peritos ou  medicos-

legistas venham trazer este assunto aqui, na presença dos / 

Srs. Eu acho que aqui a nossa casa de debates e a hora de 

colocar estes assuntos em dia. 

0 SR. ALGACI TÚLIO:- Eu quero complementar, me parece que e 

les estarão aqui 5....-feira e farão inclu 

sive um documentário, um relatOrio a respeito desses fatos,/ 

e o porque do interesse deles de passar ao Poder Judiciário. 
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tawAvoc4Art:14"11: 0 SR. 	 -  SO  para completar eu queria voltar / 

ao assunto da Guarda Municipal pelo/ 

seguinte:- o legislador municipal, quando foi feita a Lei e 

eu participei dela, como Vereador na  Camara,  e um dos Proje- 

tos para a criagao da Guarda Municipal, tem um depoimento 

da minha autoria e foram anexados 3 ou 4 Projetos, para se 

criar então a Guarda Municiapill.r, na ,verdade a intenção maior 

- da criação da Guarda Municipal não era para concorrer com  Ps  

116. Militar e nem com Policia Civil, era para desafogar e  pa 

ape  elas pudessem dar um atendimento ...queles casos; Vou dar / 

um exemplo prático aqui:- reclamam os pais, professores e  di  

retores da falta de guardas e policiamento nas escolas, Ora, 

nOs temos  al  quantas escolas, s6 na capital do Estado?  SO  na 

rede municipal são 102 escolas. Haveria guardas para a  Poll  

da Militar colocar em cada uma dessas escolas? Claro que não 

E as escolas municipais mais uma quantidade,E tambem não se/ 

poderia admitir,  Dr.  REanto, Deputado Raul Lopes que um  ho-/  

mem que treinado para o combate ao crime violência... 
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0 SR. ALGACI TULIO=... para o combate ao crim e, 'a violencia, 

e o Governo gasta para mandar para a escola, para a aca- 

demia , gasta com aramamento, com munição, com instrução emcima - 

dele, para ele ficar o dia todo, ou meio dia numa escola s6 pa- 

ra fazer travessias de crianga.Isto e um absurdo; e eu vou mais 

alem, eu acho at'e que haverá de se modificar a continuação, / 

separando neste sentido, de que o prOprio policiamento do tran- 

sito , se tire também da polpicia militar7porque não se admite / 

que um homem treinado para o crime , seja hoje o homem prático 

para ficar com bloquinho na m ao tirando multas. 

outro assunto também. Então, a guarda municipal te- 

ria todas estas atividades para dar o policiamento nas escolas, 

e dar também no DETRAN. Então, ela não foi feita com a intenção 

de compdfir com a policia eailitar;porque o Estado cresce, a 

população cresce,e, há necessidade sempre de um contingente maior 

, e e no interior do Estado que também se faz necessário. 

A região metropolitana que carente de um policiamento 

Então, com esta criação da guarda municipal , para ocupar estes 

espaços , aqui na cidade dentro da sua prOpria regi-ao, se faci- 

litaria , inclusive, para que nOs pudessemos deslocar outras tropas 

para o interior do Estado, para reforçar o policiamento na fronteira 

e no contrabando, nas estradas e em muitos setores. 

Eu quero propor então, Sr. Secretário, de que na prOxima 

reunião que nOs tivermos aqui, nOs convidemos o  Dr.  Jose Carlos / 

Branco, que um delegado de policia , e foi diretor da pol-icia civil, 

e foi comandante do Corpo de Bombeiros 7 e vejam a importância . 

Poderemos agora, na mudança da gestão da prefeitura, sim- 

plesmente tirar o  Dr.  Jose Carlos Branco, Mas, a nossa preocupação, 

do prefeito, vice-prefeito, Deputado, era de que um trabalho que 
'guarda/ 

estava sendo implantado , uma xxxa municipal sendo implantada, não 

poderia sofrer o problema de continuidade. Poderemos voltar, se fos-

semos voltar ao sistema  politico  , colocar um leigo como diretor da 

Guarda Municipal 7e manter o  Dr.  Jos4 
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delegado de policia, para que continuasse o trabalho de implan-

tação da Guarda Municipal. Tanto, que ele tem uma convivência 

muito grande com a policia militar, porque já foi delegado da 
foi 

policia militar;e 4e diretor da policia civil. 

Neste sentido que nOs tivemos esta preocupação de não 

mexermos nesta situação. Se pode  at  falar que há rivalidade polí-

tica, mas, nada disto acontece, porque nOs manaivemos o guarda, 

o diretor da guarda Muncicipal , atuel que foi colocado pelo pre-

feito que saiu. 

Nossa preocupação e de termos uma Guarda Muncipal a al- 

tura da cidade, com competência, com gente, realutHente 	bem / 

classificada , para exercer a função. Então, e neste sentido que eu 

queria dizer, que, da importância da Guarda Municipal, que ela n ao 

e para concorrer com a policia militar e com a pol'icia civil 

Pelo menos foi neste sentido o emeu projeto que coloquei na  Camara  

Muneicipal. 

0 SR. RALU LOPES- Gostaria de um aparte , sO para fortalecer a opi- 

nião dele e deixar bem claro esta posição , e declaro ao 

companheiro que realmente, não sou contra , muito pelo contrário, 

quero fortalecer , porque  at  escrevi aqui, que a Guarda Municipal 

e fantástica indiscutivelmente. Se ela puder cumprir com a missão 

que lhe e especifica , na rede a= escolar , veja , a rede esco-

lar e fantástica , N°s teLminais de Onibus , onde existe a grande 

presença do marginal , idem na rede escolar, a presença do mar-

ginal  at  na ação do tOxico evidentemente . Nos logradouros pia-

blicos, pragas e jardins, parques, e outros grandes centros  al.  

Ocuparia uma posição tão critica que tiraria 	a 

policia militar para outras agOes e desenvolvimento junto com 
Guarda 

a pe14eia civil , num universo de um Estado , tudo bem; 6o que 

Deputado Algaci não sou contra evidentemente, eu sou plenamente 

a favor , desde que duramente treinado para o exercício desta 

função. 

0 SR.  DAVID  CHRRTRaATR- qA 
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0 SR.  DAVID  CHERIEGATE-  SO  para 

eu só quero deixar 

que todas as perguntas que nós 

bermos os problemas dos vários 

11:00 

completar, a minha participação, 

claro para o  Dr.  Renato Ortolani, 

fazemos, e justamente para nós sa-

segmentos, para nós podermos ana- 

usar o nosso posicionamento. 
Instituto 

Tanto o esttlele de 
foram 

legal, quando feE ao meu gabinete conversar comAigo, eles afirmam 

criminallstica, como o de Medico 

que a participação deles no processo judicial 

o inquérito policial que acompanha ate o  

, ele começa desde 

do processo 	• • 
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0 SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE - ...inquerito policial.que.acom- 

panha  at  o final do processo 

Então, essa 6 uma das justificativas que se apresenta. para' 

que ele deva pertencer, por exemplo, a procuradoria_juridica. 

.Então, como 6 que o Senhor v'6 esse detalhe. 

0 SENHOR RENATO ORTOLANI - Bom, eu vou dizer para c Senhbr 

detalhadamente. 

Veja bmm, como eles estão um 

passo a frente. Quando o Senhor requisita um laudo à autori 

dade policial de acordo com o cOdigo de pailtlaprocesso.Pe-

nal que n6s não podemos cottrariar aqui e ela 4 obrigada a 

formular os quesitos, o que ela quer que o perito responda 

para o sucesso da investigação. Então, como 6 que pode .o 

rito subordinado ao Ministério Piblico receber um inquerito 

14 daquilo, sessenta dias ou trinta •dias, quando ele tem a 

obrigação primeira de atDponder aquilo e  at  quisitos compte 
que 

mentares puxa o Delegado necessitar. Esta j6 6 uma g6=44tNx 

colocação que eles fizeram que não 6 verdadeira. 

A segunda 6 que em pais nenhum do mundo, 

Deputado, existe este divorciamento. NOs tmos que trabalhar 

intimamente ligado. EntãO,, eu vejo isso ai, para ser hones-

to, uma comedia de política salarial. E isto,Deputado, nOs 

sentimos. E hoje eles estão reunidos e quero dizer aos Se-

nhores que devo esta explicação, que aquilo que foi pedido 

por todas as categorias funcionais, está aqui um dirigente 

cal( classista do PT, que foi o 40% do RBTEIM que nOs esti, 

vemos reunidos com todos os presidentes das AssociagOes_ ' 

na União da Policia Civil e eles disseram: olha, o nosso 

pedido para o Governo 4 que haja elevação de 17% para 40% 

do RETEPE, que 6 o regime especial de trabalho policial e 

isso o Governo atendeu. Mas, como para os delegados houve' 
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houve uma diferenciação e isto j6. 6 o .começo da isonomia 

para não ser feito de uma corda s6.. Isto descontentou. 

Agora, na realidade,. Deputado, não_exis-

te fundamentação legal pxxxxmxkm nenhuma para este .pedido. 

Por isso, eu peço ao Senhores, eu tenho ate o dever de_pe-

dir ao Presidente que convoque este medico legista. e este. ' 

perito, porque eu quero desenvolver uma investigação, porque 

a primeira vez na minha vida, com mxxx a maior pureza. leal 

para os Senhores, que eu estou ouvindo uma coisa dessa. Eu..' 

nunca soube de delegado nenhum que estivesse entrado em um_.' 

dos institutos para pedir qualquer desculpas. E para surpre-

sa minha e eu tenho até interesse profissional.em saber. como 

isso aconteceu. 

MUIMEXX 

0 SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  Com a palavra 

a 	 o Deputado  Pe  

dro Tonelli. 

0 SENHOR PEDRO TONELLI - Eu agradeço Senhor Presidente. 

Doutor Renato Ortolani, demais 

companheiros que aqui estão. 

Emcgoackmdtx 
Inicialmente, eu gostaria de parabenizar' 

o Doutor Renato Ortolani que representa aqui o pensamento da 

corporação da Polícia Civil, por este espírito, a prática A 

Immx ser discutivel, como dizia muito bem o Deputado Raul 

Lopes, que acha que 6 secundÁria, 6 marginal. Mas, esse es-

pirito de adaptar,de ler, a gente saber a ligação do traba 

lho policial com a realidade que a gente vive. Eu acho_que ' 

isso 4 pretensamente importante que a gente registre isso, 

que ao meu ver, na discussão que nOs estivemosi ontem,, Q0In. o 

Alto Comando da Polícia Militar, existe uma dificuldade maior 

xmcimtxxxxmmalAx em a gente discutir a necessidade do traba-

lho policial estar aliado ao local da realidade. 
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realidade. 

A gente conhece outros países do.Mundo 

onde o trabalho policial 4 muito bem. feito pela comunidade. 

claro que 16'a história 4 outra, não d6 para a gente_de-

cretar isso aqui, mas, compreendemos o espirito estA.muito 

bem embasado, porque 4 assuntos dos  ex  que são possíveis 

e que são mais perfeitos. Eu tenho aqui algumas considera-

gCes que gostaria de tecer, exatamente, para não perder es-

ta rara oportunidade que nós temos e eu como Constituinte 

Estadual tenho interesse, porque nas  macs  da gente vai estar 

o poder para decidir o futuro inx**wur*mx institucional do.' 

Estado, a organização do Estado, as tarefas policiais e assim 

por diante. Eu gostaria de tecer alguns comentários e depois 

ouvir o'plonunciamento da Policia Civil com relação a estas 

consideragOes, que são considerag6es mantidas, que nós vamos 

defender que provem o contrário com justificativas convincen-

tes, eu vou defender porque elas estão contidas no nosso Pro-

jeto de Constituição que o PT apresentou, que submete a.discus 

são com a população paranaense e aos demais constituintes ,1 

que fazem parte deste Parlamento. 

Nós estamos propondo que a Policia Civil' 

tenha um comando autCnomo e independente da Policia Militar 

como o Corpo de Bombeiros nós estamos propondo também que 

tenha o seu comando próprio, ligado diretamente ao Governa-

dor. Isto é o que nós estamos propondo no nosso Projeto- Nós 

estamos propondo também uma certa inovação: que se crie um 8. 

conselho, no artigo 337 diz o seguinte: 

As diretrizes da Policia de Seguranga,P11-

blica, e dai não 4 só Policia, do Estado são definidas pelo' 

conselho construtivo e fiscalizador da política de Segurança 

PUblica. Nas transitórias, no Artigo 17 nós estabelecemos _o 

seguinte: 0 conselho fixmx***N2bax consttrutivo e fiscaliza-

dor do Estado a que se refere o Artigo 337... 
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0 SR. PEDRO TONELLI - ...o artigo 337, será instituído e regulamentado 

por dentro de 180 dias da promulgagão desta Consti-

tuigão. Compõe este Conselho: o chefe da Policia Civil, o Comandante= 

da Policia Militare o Comandante do Corpo de Bombeiros. 3 membros 

eleitos dentro da• Corporação, um na.Policia-Civil,.um na Polícia Mili-

tar e outro no Corpo de Bombeiros. 2 membros indicados pelo Ministério 

Público e Defensoria Pública, um de cada, um representante do Conselho 

Estadual dos Direitos, da Defesa dos Direitos da Pessoa-Humana e 4 mera 

bros indicados pela Sociedade Civil, então eu gostaria de ouvir o pare 

cer da Policia Civil com relação a essa questão. 

Outra questão'qe eu gostaria de ouvir a3.suas consi-

derações,  Dr.  Renato, é com relação as atribuições da Policia Civil, = 

nós estamos propondo no artigo 338 o seguinte: A Policia Civil é insti 
tuigão 
#15*rim essencial a função juridicional do Estado e a defesa democráti 

ca da sociedade do Estado e dos cidadãos incumbidas de exercer as fun-

ções de: 12 Polícia judiciária com apuração das infrações penais exceto 

as militares, 22. Organização e Manutenção do cadastro de veículos auto 

motores e habilitação de seus condutores cumprindo e fazendo cumprir a 

legislação de trAnsito. Então é uma nova atribuição quenós estamos pro-

pondo ao Sr. Delegado que aliás o Deputado Algaci Túlio já mencionou e 

que hoje a gente não está entendendo muito bem porque é uMa apendice da 

Secretaria de Segurança, mas não e, então a gente gostaria de vinculá-la 

a gente acha que se habitua muito mais a Policia Civil. 

Outra questão que nós gostaríamos também de colocar 

para apreciação que e. uma inovação no que trata da destituição ou indi-

cação do Comando da Policia Civil, nós estamospropondo em nosso Projeto 

de Constituição que o Comando da Policia Civil, bem como o Comando da 

Policia Militar e o Comando do Corpo de Bombeiros pode ser destituido 

pela Assembleia Legislativa em 2/3, ontem foi questionado aqui os nobres 

parlamentares que estavam presentes estavam achandoque nós tínhamos 

que seguir a orientação da Constituição Federal que elimina esses dois 

terços um meio, nós achamos que. a metade e muito fácil, que dois terços 

dificulta um pouco, porque as vezes qualquer coisinha pode destituir um 

Comando, mas isto é discutível. Então nós gostaríamos também de ouvir 
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com relação a questão dos dois terços na destituição do 

Comando pelo Poder Legislativo Estadual. 

Outra questão que eu julgo polêmica apesar que V.Exa. 

não mencionou isso hoje, mas tanto o Corpo de Bombeiros como a Policia 

Militar mencionaram e eu gostaria de indagar este caso é a questão da au-

tonomia financeira. No projeto do PT nós mandamos, não houve uma conclu-

são pela autonomia financeira de quem.tem as armas na mão, nós achamos 

que seria construir um super poder da autonomia financeira para quem tem 

as armas na mão, então gostaríamos de ouvir as suas considerações e que 

isso vai nos ajudar muito  pa  a as futuras discussões que nós teremos aqui. 

0 SR. RENATO - Deputado, meus parabéns quanto ao Conselho, isto é inadiá- 

vel. A Policia não pode mais trabalhar divorciada da 

sociedade de forma nenhuma, eu acho que esse Conselho é inadiável e es-

ses Conselhos de Segurança que estão ai no Interior eles estão dando bons 

resultados porque a comunidade que tem que trazer os seus anseios, não é o 

Delegado que chega Li, o Comandante e impõe a ideia dele, parabéns isso 

tem que ser feito e eu acho que já vem com 50 anos de atraso, porque que 

nós não podemos dialogar como nós estamos fazendo aqui em beneficio da 

comunidade, o que é melhor ou aquilo que a pessoa quer que, prioridade da 

comunidade é essa, 'Ilao é aquilo que o Delegado quer, 	importantíssimo es- 

se Conselho. Acho salutar que venham pessoas de outros ramos, como os 

Promotores,  Rotaries, Lions,  é excelente, não vejo porque não e issoad 

deveria ser ate aqui • naHAssembleia essas reuniões, ótimo. 

O Detran,  so  nós fizermos um estudo de direito compa-

rável, nós vamos ver que no mundo inteiro ele pertence a Policia Civil, 

porque o Detran não é só emitir carteira e placas, todos os crimes hoje 

em dia estão envolvidos com problema de tr&nsito, desvio de ca gia, adulte-

ração de veículos, é tudo isso, mas aqui uma coisa tão esquisita no 

Brasil que em Santa Catarina o Detran pertence a Policia Civil, no 

Paraná nunca pertenceu, é uma autarquia hoje, no Rio Grande do Sul per-

tence, em  Sao  Paulo pertence e assim por diante. 

Então eu acho que agora é a hora de se definir ... 



    

   

   

09.03.89 	-1- 	COMISSÃO DO ESTADO E MUN. 	RTA 

0 SR. 	 Então, eu acho que agora a hora de se de 

finir realmente. 0 Detran, eu também penso, que 

ele deva ser um Orgao da Segurança Palica e não uma autarquia que 	se 

limite a expedição de documentos. Eu vou mais alem, inclusive com uma 

chefia sendo comandada por um delegado de policia.  

Seim, am Sao  Paulo 6. Tudo bem. Agora, o senhor 

que viajou viu. 0 Detran do mundo inteiro realmente da Policia Civil. 

A segunda pergunta do senhor: se o comando deve 

ser destituído pela Assembleia? Eu x acho que não, Deputado. Sabe por que? 

Porque na minha posição, por exemplo, se eu tiver que depender do meu e-

quilibrismo  politico  para agradar aos Deputados, eu nunca vou administrar, 

porque eu tenho que agradar 50% dos Deputados. Então, se eu pego um Depu 

tado influente que, graças a Deus nunca me atritei com x ninguem, mas po 

de ser que eu vá me atritar amanha, e ele pode começar a, vamos dizer que 

ele não detenha a maioria, mas de cinquenta eu já fico com vinte contra 

mim, porque ele conversou com os vinte e expOs o ponto de vista dele. 

Então, eu acho que isto ai,acredito mais numa po-

sigão  al,  que seria inteligente, dois anos o comando e a direção, renova-

dos p por mais dois anos e naturalmente se esse delegado e esse comandan-

te forem bem, administrar bem, ele será então reconduzido ao seu comando. 

Eu acho muito melhor do que deixar isto na esfera política, Eu confesso 

aos senhores, ontem eu disse, não sei onde, lá numa entrevista, que hoje 

to fácil a gente dialogar com Deputados, com delegados, não tem mais  

ECRU  aquchles, Deus me livre quando entrei na Policia, hoje fácil, não  tá  

certo e tal e muitos pedem delegado de carreira. A coisa melhorou mil por 

cento. 

Então eu acho que deve ser mantido esse diálogo. 

Acho que seria extremamente difícil para um comandante e um delegado ge-

ral sermiag  o equilibrista para não desagradar metade da Assembleia. Acho 

muito difícil. 

Quanto a esta posição financeira eu não sinto di- 

fculdade  nenhuma...  
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A Secretaria de Segurança recebe o dinheiro, repassa-me mxdiorkmixa e 

eu não sinto dificuldade nenhuma, não tenho dificuldade de nada. Não  en  

tendo por que. Ate hoje não senti e nenhum diretor sentiu isto. Não me 

falta combustível, nunca me foi negado nada, não me d falta diária, não 

me falta dinheiro para ajuda de custo, nem de vencimento nem de nada 

Eu não sei. Eu ate pego um esclarecimento como e que isto foi colocado. 

Eu não sei. 

O SR. ALGACI 'FOLIO:- Permita-me um x aparte. A Polícia Militar ela tem ' 

hoje quinze mil homens. A Polícia Civil tem  qua=  

tro mil e... 

O SR. 	 Não. Dois e  ho  oitocentos. 

O SR. ALGACI TCLIO:- Não, efetivos. Então, quando e feito o repasse e 

50% para cada um. 

(CONVERSAS PARALELAS) 

O SR. 	 Não, não, não. 

O SR. RAUL LOPES:- 0 que ocorre e o seguinte: e evidente,há uma previ-

são de uma dotação orçamentária e esta dotação 

orçamentária não e colocada na sua inteireza. Ela e...(inaudivel) pre-

juízos. 

O SR. 

	

	 :- Deputado, isto não e verdade. Eu vou lhe dar um 

exemplo agora, recente. Quando foi feito o au-

mento da Polícia Civil e Militar foi destinado um bilhão de cruzeiros(?) 

para o aumento. Setecentos e cinquenta mil para a Polícia Militar e 

- duzentos e cinquenta mil para a Polícia Civil. Então não e verdade is-

to. 

O SR. RAUL LOPES:- E a administração desse alammikm orçamento ele não e 

feito dentro de tempos hábeis, oportunos e está  

al nos  jornais.  

O SR. 

O SR. 

rflIMA - 

:- Deputado, veja bem, o Estado... 

(CONVERSAS PARALELAS). 

:- Deputado, eu acho que está havendo uma injustiça 

pelo seguinte. Eu não nego ao senhor que há  al- 
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dificuldade, realmente, atrasa vinte dias, mas a Secretaria das Finan-

ças ela tem que jogar com os prazos. Ela não pode simplesmente levar o 

dinheiro que o senhor quer. 

0 SR. RAUL LOPES:- Essa parte administrativa a gente não conhece evi-

dentemente. 

0 SR. 	 Olha, isto é uma coisa, Deputado, que nós temos que 

desmistificar também a bem da verdade. Não há 

essa divisão assim, cinquenta para cada um. Quando chegam as viaturas, 

vejam bem, cinquenta viaturas, vinte e cinco para civil, para militar, 

ninguém diz que vinte e quatro viaturas da Policia Civil serão...(inau 

divel) por militares. Rxicgax Então, mas aonde que vai? Vai para a de-

legacia de Policia, vai ser dirigida por militar. Quer dizer não para 

a Policia Civil.Ë para a área de segurança do Estado. Então é uma coi-

sa muito errada. Se eu pegasse esses carros, esses vinteecinco, e colo 

casse aqui em Curitiba,  al  está certo. Bom, a Policia Civil ganhou  vin  

te e cinco. Mas esses vinte é cinco carros vão para o interior e lá se 

integram na delegacia, que na grande maioria, como os senhores sabem 

hoje ainda e graças a Deus, contamos com a Policia Militar para nos aju 

dar. Então tudo bem. E isto que nós temos que desmistificar. Eu desco-

nheço e estou falando isto com litmgxxximgx os senhores com a maior pxxx 

pureza da minha alma que ... 
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0 SR. RENATO  ORTOLAN'  - ... pureza da minha alma que haja essa diferen 

ciagão. Sinceramente, ate para mim 6 surpresa, 

e gostaria que viesse de forma concreta, não de uma forma assim numa c 

colocagão aleatOria de que 4 assim. Não e. 

O SR. RAUL LOPES - A reinvindicação de uma dotagão orçamentária para 

tje essas duas instituigOes no a tornará forte, não 

a tornará assim capaz de  pr  em risco qualquer estrutura política. Não, 

eamoabsoluto. É.para que ela possa agilizar e administrar a sua missão 

com a maior brevidade possível. Ocorre esse raso decorrente evidente-

mente do processo orçamentário, arrecadação, sonegação. Existe... (?) 

tomou conhecimento ate de dentancias recentemente do alto escalão da PM 

na defasagem, na falta de recursos. Mas essa dotação tem que existir 

para a descentralizagão de caráter administrativo, se não prejudica 

indiscutivelmente. Fortaleço o que fiz ontem na PM a boa receptividade 

que o Senhor teve no que diz respeito aos conselhos COMO se eles exis-

tem. A Poliia Civil participa do juiz ao clero aos segmentos de toda a 

sociedade, lideres comunitários, lideres escolares, já existe. 0 que 

precisa então e um aprimoramento, uma conscientizagão da comunidade em 

poder participar. Rxxxxkolaxamxp*NRoxxxmxdo. Vai depender de todos nOs. 

O SR. RENATO ORTOLANI - lawlxpRAxxxlimIgxxxoxlcomxxdam Estou de pleno acor 

do. Não pode chegar o comandante do destacamen 

to, vem o delegado 16 impor as suas ideias , tem que Ilaver diálogo. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)  - Com a palavra o nomo rela  

tor.  

O SR. GERNOTE KIRINUS - Como sempre eu me limito a não querer emitir 

opiniaes pessoais. Vemos que temos bastante 

assuntos polemicos  al,  COMO do Instituto de Criminalistica e dos  medi-

cos  legistas, a gente observa que tanto a Policia Militar não quer se 

separar do Corpo de Bombeiros como a Policia Civil não quer integra-

ção (?). É um assunto que realmente temos que aprofundar e espero que 

com  Ed  o diálogo, com o depoimento dos demais que virao depor nesta Co 
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missão, nós poderemos ter no final uma visa° mais ampla para poder to- 

mar essa; decisão. 

Eu parabenizo o  Dr.  Renato Ortoloni ate pela forma 

sucinta que colocou, a pretensão da Policia Civil na nossa Constituite, 

O eu gostaria de me limitar a ouvir mais para poder fazer um relatório 

possível de aprovagão. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)  - Com a palavra o Deputado 

Raul Lopes. 

O SR. RAUL LOPES - Eu continuo ainda com umas perguntas que eu deixei 

aqui para o final, mas eu já vou me permitindo 

avançar. Da subordinação de caráter administrativo e orçamentário e 

funcional junto ao Governo do Estado, gostaria queo Senhor discorrese 

alguma coisa em termos de vantagens e a sua -t opinião a respeito. 

O SR. RENATO ORTOLANI - Nós temos aqui o texto seco da Constituição 

que já determina o caminho a ser seguido. 

Agora aquilo que eu repeti... 

O SR. REAUL LOPES - Não só pelo consta na Constituição, mas a sua opi 

nião pessoal. 

O SR. RENATO ORTOLANI - Na minha opinião eu acho que a figura do Secre 

tário ó um ponto de equilíbrio mambpaP.xligiem.x.vax 

e acho que esse ponto de equilíbrio quando houver esse despacho direto 

do Comandante e do Delegado Geral, ele pasSará para :o Governador essa 

responsabilidade, que vai ter de fazer esses pronunciamentos que hoje 

faz o Secretário de Estado. E essa figura do Deputado vai ter Xlst 	os 

sem-terras, 	o. quebra-quebra, 	não sei o que. Quer dizer, vai haver 

um desgaste Lindiscutivelmente. 

Quanto à. parte profissional eu não posso discutir 

porque Obvio: o Comandante entende de Policia Militar, o Delegado  en  

tende de Policia Civil. Tudo bem. Quanto a isso  al  não há o que discu-

tir. Agora só a experiencia, quando colocado em prática isso virá. 

No meu ver - estou sendo sincero -, contrariando, eu conversei com o  

Dr.  Marcelo (?), eu vejo que 4 uma experiencia nova e não sei se vai 
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vai dar certo. Eu vejo na figura do Secretário um ponto de equilíbrio 

entre o Legislativo, o Judididário e o prOprio Executivo que ele perten 

ce. Vejo que 4 uma figura moderadora que evita um desgaste maior. t as 

sim que eu entendo. E tambem acho que, pelos despachos que eu tenho com 

o Secretário, levar isso para o Governador, nOs vamos ter que despachar, 

COMO o Comandante já disse, 4 vezes por semana. Temos que levar duas 

pastas, 4 uma coisa que tem de ser estudada tambem. N.o sei COMO isso 

4 feito no Rio de Janeiro.. 
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sei 
O SR. RENATO OROOLONI - 	não mi como isso é feito np Rio, porque 

lá é uma coisa diferente, o Secretário de Policia 

Civil no é delegado de carreira, é um Procurador Também do Estado, 

O o comandande da PM é um PM. Mas pelo que eu tenho visto na tele-

visão o Governador tem que dar explicação como é que foi o negócio 

do Morro da Caveira 	achei um negócio assim meio diferente, é uma 

minovagao, esta' na lei, tudo bem. Mas eu particularmente acho que a 

figura do Secretário é uma barreira para essas coissa. Mas tudo bem, 

a decisão é dos Srs. se for para manter duas Secretarias ela está 

na Constituição, não fere nada.Mas eu não sei, a experiência que di-

rá: 

O SR.RAUL LOPES - Vivendo esse momento constitucional qual seria as 

grandes aspiragOes da PC que quisessem constar no 

texto ? 

O SR.ORTOMONI - Não, as pretensOes nossas estio  alb  nesse trabalho 

que nós fizemos que é um trabalho que eu trago aqui 

oficialmente, independente de outras que vem pelas classes que estão 

representadas aqui. Mas eu vejo que a PC ela terá que completar o 

seu efetivo, terá que ter uma melhoria salarial que vem sendo aten-

dida em toda data base , a bem da verdade, não stou falandoliii em 

política partidária, a PC tem recebido tod mês de janeiro um diferen 

ciado expressivo, e se continuar assim nós chegaremos lá, um salário 

condizente realmente com a responsabilidade do cargo do policial e 

acho que a nossa 15 policia, sem falsa modéstia, ela se coloca entre 

as boas policias do Brasil : tanto a civil como a militar. E entendo 

que a nossa pretensão é essa. 

O SR. RAUL LOPES - E a indivisibilidade, a unidade deli sem a eman-

cipação desses dois intitutos ? 

O SR.ORTOLONI - Isso é uma barbaridade, eu sho que é um absurdo dd-

'vidir essas duas organizaçOes sem ter um motivo plausl 

vel, isso é simplesmente uma vontade de um Presidente ou de um mo-

mento de um Presidente que foi eleito,  wax  ele quer... 



CPI ORGANIZAÇA0 DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS - 11.25 .2. 9.3:89/EL 

prevalecer o ponto de vista dele sem qualquer fundamentação legal. 

Eu posso assegurar aos Srs., não o sou um ignorante e nem manteria 

o meu ponto de vista, mas não tem nada que justifique, o Sr. conhe 

ce nossas instalaçOes, o Sr. está vendo que e privativo de um in-

tegramte da carreira da policia cientifica, ele tem autonomia fi-

nanceira, autonomia administrativa. Sinceramente,Deputado, eu não 

sei o porque desse movimento , eu digen para o Sr. que não tem sus-

tentação. Pode ate os Deputados acolherem e tal, mas não tem suste 

tação, não tem nada que justifique. Dividir entgraquece. 

0 SR.NEREU MASSINGAN - Presidente, Deputados, presentes. Eu gosta- 

ria de primeiro no geral levantar a seguinte 

idéia. Nós devemos pensar que a Constituinte pode tirar, num as-

pecto que eu acho muito negativo que e a influencia , da polfica, 

" entre aspas g, no sentido mais fisiológico,  pox*  de interesse ime 

diatista da política - entre aspas. A questão da influencia polí-

tica nos Orgaos e ai entra já o comando  politico  e outras coisas. 

Eu acho que a Constituinte neste aspecto tinha que ter essa preo-

cupação: não só da segurança pública, mas com educagão , enfim, 

com os Orgaos públicos necessários. 0 principio constitucional 

que foi o grande principio da descentralização. E na nossa condi-

ção de parlamentarista, por defender este governo, a própria  Cons.  

tituabgão ela inseriu aqui a valorização desse conceito. Se nO$ 

nos 
nes aprofundarmos, fazermos uma análise dessa Constituchção  leak  

vamos ver que ela e parlamentarista. 0 exemplo mais claro disso 

foi quando se apressou as medidas provisórias nesse recente episó-

dio quando a matéria... 
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0 SR. NEREU MASSIGNAN : 	as medidas provisOrias neste recente 

episódio quando uma delas foi rejeita 

da. A Constituição valoriza o funcionalismo piblico. 0 Capitulo 

do funcionalismo público, dá essa dimensão, fala em arreira, em 

aproveitamento dos segmentos técnicos e proficionais da Carreira do 

funcionalismo público como um todo. Fala do principio da moralida 

de, da indissolubilidade  etc  e tal, ate nos cargos comissiomados 

ela determina que se aproveitem preferenc almente os funcionários 

de carreira. Ela (IA urrvi recado claro. Ora, ela dá referencia e 

ela adentra ate nos cargos comissionados e então, imaginem no res- 

to. Ela dá o recado. 0 Estado precisa se preocupar 	m profissio-

nalizar . 

Essa e a minha visão do futuro da car-

reira do funcionalismo público e diante disso eu tenho uma preocupa 

gão com a nomeação dos cargos comissionados de Delegado, de escri-

vão, mas basicamente de Delegado. 

No Paraná temos Municípios, Distri-

tos e Municípios que não são Comarcas. Os Municípios que são Comar-

cashoje que mais ou menos já está solucionado. Tem Delegados de Car-

reira, tem as suas garantias.Agora, nos Municípios que não são Co-

marcas, temos um problema serio. Nos distritos e pior ainda. 

Como a Policia Civil ve isso e se hou-

ve alguma preocupação, alguma discussão acima disso e se há a pos-

sibilidade de uma proposta em que possamos eliminar, num primeiro 

momento, ou elaborar uma proposta no sentido de que no decorrer de 

alguns anos nOs tivéssemos todos os Municípios, todos os distritos 

integrados e comandados por pessoas  pox  pertencentes ao Quadro PrO 

prio da Secretaria de Segurança Pública. 

Parece o ideal, mas eu acho que não. 

A primeira preocupação que teria seria a seguinte: 	Se diria, Ah, 

tem que nomear, tem que ter 320 Delegados, Não necessariamente. 

Não necessariamente Delegado de Carreira. Delegado de Carreira é 
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na Comarca. Nos Municípios poderiam ter Delegados, pessoas inte-

Tantes do aadro, nos distritos também. Vamos sonhar um pouco. 

Como nOs poderíamos imaginar uma proposta direcionada neste sen-

tido, porque me parece que as despesas não seriam tantas. Cla-

ro que haveria alguma diferença com mais pessoas, mas vamos elabo 

rar im plano. Vamos nos preocupar com isso, porque a proposta pa-

rece que aqui não es-Li muito clara. Isto vale para a Segurança 

Pública, vale para a educação, vale para todos os Orgaos públi-

cos. 

Eu gostaria então que se somassem os 

Deputados, os senhores que estão especializados na  Area.  Eu gos-

tei muito quando a Secretaria de Segurança se preocupou em subdivi-

dir as regionais em regionais localizadas. Em Pato Branco uma re-

4onal, em Dois Vizinhos, em Realeza, em Capanema tres.  Sao sub-

regionais, não ? 

O SR. RENATO ORTOLANI  :Sub  divisão em regionais. 

O SR. NEREU MASSIGNAN :  Sub  divisão em regionais. Muito brm. Então 

tem a regional de Dois Vizinhos que 

vai administrar 5 Delegados de pequenos Municípios. Não precisa 

maessariamente ter um Delegado de Carreira em Municípios peque-

ms,  mas poderia ter alguém do Quadro da Segurança Pública cuidan-

do da questão em Municípios pequenos, com inicio de carreira, com 

promoção. Como se imaginaria isso ? Eu gostaria de ver alguma 

coisa escrita na Constituição nesse aspecto, como principio geral 

que vale no sc5 para a Segurança Pública, mas para a Administra - 

gão Pública. 

0 SR. RENATO ORTOLANI : 0 senhor me permite? Aqui 	no § único do 

Artigo que não tem número ainda, diz: 

" Os Orgaos e atividades Civis são dirigidas por Delegados de Po- 

licia de Carreira". Hoje temos 329 Municípios. Então teríamos que 

ter um Delegado de Carreira em cada Delegacia dessas. 

Agora, o que ocorreu foi isso . 0 se- 
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nhor inteligentemente alcançou isso. Como nOs não teríamos co-

mo colocar nos 329 Municípios hoje, nOs teríamos 60 regionais 

para que o profissional, quando ocorre um crime de maior rele-

vancia, ele avoque para si, e não 4, o cpitado do homem que 

largue um traror de soja e vem fazer um assalt a um Banco lá, 

porque não tem nem noção. Então esse regional, um Delegado de 

Carreira, um profissional que já sabe quais as medidasprelimi-

nares que deve adotar e ele vai lá e assume e esse Delegado ai... 
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não sei 

O SR. 
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0 SR. RENATO ORTOLANI - a.e ele vai 16 e assume. E este de 

legado a figura dele só o tempo poderá 

absorver, porque agora no dia 12 de abril nós formamos 

mais 22 delegados de carreira, o que praticamente vem de 

encontro sa sua ideia taMbem que muito válida de que to-

das as Comarcas tHipoaxxx fiquem com delegados de carreira. 
E depois o nosso próximo passo são os municípios. Mas a 

dificialdade realmente está nas  sub-delegacias. 
O SR. NEREU MASSIGNAN'- Delegado, não sei se ki haveria  in  

teresse dos própiros delegados de ca-

reira. Porque de repente ele vai querer ir para Guaraque-

gaba... 
O SR. RENTATO  ORTOLAN'  - Mas 16 tem delegado de carreira. 
O SR. NEREU MASSIGNAN - Então vamos, por exemplo, pegar 

Pranchita... 
O SR. RENATO  ORTOLAN'  - Eu vou dizer ao Senhor porque 

que foi para Guaraquegaba. Porque a 

questão fundiária lá estava tão grave, era um barril de 

pOlvota... (vozes paralelas) 

O SR.  RENATO  ORTOLAN' 
O SR. NEREU MASSIGNAN 

est 
O SR.  RENATO  ORTOLAN' 

- Todos os municípios... 

- Mas o texto e muito rígido, como 

6... 
-Hoje., tambem, se o Senhor ler o 

Art-.  54 da Constituição Estaalal, o Se 

nhor vai verificar que ó privatiVo dos delegados de  poll  
cia de carreira, as comarcas. Mas nem todas tem! 
O SR. NEREU MASSIGNAN. - Mas então tem que ter "delegalismon. 

Agora quando não tem 	tem quemsponsa- 
bilizar alguem, e a Constituição, em materia de ensino, 

que quando o Poder Público não cumprir com sua função de 

dar ensino público a autoridade ó responsável. 

O R. RENATO ORTOLANI - Acontece que se houvesse um descaso, 

mas não houve... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Não ó descaso, ó deficiencia... 

• SR. RENATO ORTOLANI - Nós estamos complementando o qua-

dro para atender ao dispositivo consti-

tucional de acordo dom o que o Erário disp6e, proque não 

poderíamos hoje - e & uma justiça que eu quero fzer hoje ' 

atual admbdstragão, e não quero entrar em política - 

nós temos 2.800 funcionários na Policia Civil, mas com ate 

concurso para 250 agentes, 35  medicos  legistas, 16 peritos 

e mais os 550 que já foram nomeados, vamos completar em 2 
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anos de administração do atual governo 1/3 de efetivos da 

Polícia Civil que jg. tem 60 anos. Então 4 uma Iggzkx expres 

siva. 

O SR. NEREU MASSIGNAN  -.Dr,  Renato,  or  que não se colocar 

aqui 	(Le)  "§22 - Os Orgaps e ativi-

dades policiais civis são dirigidas por Delegaco de Policia 

de carreira.". Muito bem, enquanto não preenchidos todos os 

cargos, os demais municípios só poderão ser preenchidos 

por pessoas uintegrantes do quadro da Secretaria. 

O SR. RENATO ORTOLANI -'Mas isso daqui, Deputado, RAxpEd 

seria 	nos referimos a Lei Comple-

mentar. 0 que se pretende 6 chegar a esta sua ideia: pro-

fissionalizar a polícia. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Perfeito! 

O SR. RENATO ORTOLANI- Mas a Lei Complemerkar nada impede I 

que o previsto no Artigo tal enquanto 

não foi possível o cumprimento poderá. 

Eu acho válida a sua colocação. Eu vou 

citar um fato e não vou dizer o nome do delegado, leigo, 

que ficou durante 20 anos num município e o que digo 

verdade, mandaram-me chamar ao telefone numa  Area  confla-

grada, de contrabando  ex  tal.., e dissexam só daqui a 

umas duas horas porque ele esta colhendo soja. E tabra 

do outro lado e depois veio um sujeito extraordinário, bom, 

Orme disse: pois 6, o Senhor veja, na semana passada j6 ma 

taram um 1A, jg. estamos com um processo e 16 vou eu de no-

vo... Então eu disse: mas o Senhor tem que ir e ele: mas 

eu não posso, estou com negócio 16 alugado e tal 	. ... 
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O SR. RENATO ORTOLANI : - ... alugado e tal, 6 um drama tremendo, que 

não tem mais sentido, s6 o tempo que ir6. ama 

durecer e fazer com que nOs possamos colocar isso ..., mas eu acho que 

a sua ideia 6 a correta indiscutivelmente. 

O SR. DJALMA DE ALMEIDA CEZAR : - Eu quero pedir a nossa Secretaria 

que providencie fotocópias desse documento que 

o Dr.  Renato me passou agora. 

Eu quero registrar aqui a questão levantada 

pelo Sr. Deputado Algaci Tiílio, com relação a (ininteligível) do medi  

co  legista. 

Eu acredito que aqui não o furum competente 

para que nOs pudéssemos tomar conhecimento fazer as devidas acariaça 

desse fato, agora eu perguntaria se a Presidencia da Comissão de Se-

gurança ptIblica, da Aseembleia Legislativa, poderia se encarregar  des  

se problema para ... 

O SR. RAUL LOPES : - Como nOs fazemos parte dessa mesma Comissão, nOs 

podemos avocar para nOs esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE DJALMA A.CEZAR : - Eu quero concluir, finalizando es 

ta reunião, convocar novamente os Srs. Deputa 

dos para a nossa prOxima reunião na 3 feira na hora costumeira. 

Fica marcado para a 3 feira prOxima, 'as 9:30 

onde estar 4x presente e Associação dos Delegados de Policia do Estado 

do Paraná. E finalmente agradecer aos Srs. Deputados e passar a pala - 

vra ao Sr. Renato Ortolani, Delegado chefe da Polia Civil, para que 

faça as suas conclusOes e e em seguida as suas despedias. 

O SR. RENATO ORTOLANI - Sr. Presidente, eu quero a oportunidade que 

foi dada pela vez primeira em debate, em nível 

tão alto, e que vários pontos foram esclarecidos, e quero me colocar 

disposição dos Srs. para voltar aqui e dizer que concordo plenamente 

com o Deputado Raul, porque a hora não de dividir, de reforçar to - 

dos os Orgãos de Segurança, que ele como Comandante,sabe muito bem o 

que isso representa, e que não vai trazer lucro para ninguem isso  clue  
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0 SR. RENATO ORTOLANI - está sendo proposto  al.  

.Quero agradecer o apoio que tive quanto a 

Policia Municipal, os Srs. do interior sabem o valor que isso terá o 

prazo e também ficar feliz, porque as MKREi colocagaes que foram feitas 

pelos nobres Deputados, são colocagOes inteligentes e que estou vendo 

no que diz respeito a Policia Civil, estou muito feliz. 

E espero que as coisas que foram consegui-

das aqui, possam ser contempladas numa Lei complementar, que obrigato 

riamente terá que sair no texto constitucional. 

Mlito Obrigado Sr. Presidente, Muito Obeiga 

do Srs. Deputados. 

(ENCERRADA A REUNI70) 
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ou em outras Unidades Policiais Civis, não abrangidos pelo disposto no  art.  13 da Lei n° 7.424, de 18 de dezembro de 1.980, poderão participar 
de processo seletivo interno para ingresso nos cargos previstos 'pelo Ane-
xo  III,  desta Lei, observado o seguinte: 

I — que estejam exercendo comprovadamente as atribuições dos 
cargos constantes do Anexo  III,  por mais de dois anos, na data desta lei; e 

II — que sejam aprovados em curso especifico realizado pela Esco-
la de Policia Civil. 

Parágrafo Único — Concluído o processo seletivo, o Conselho da 
Policia Civil procedera a sua avaliação e posterior encaminhamento ao Se-
cretirio de Estado da Segurança Pública, para homologação.  

Art.  293 — As carreiras de Radiotecnico e de Radiocomunicador, 
passarão a denominar-se Técnico em Telecomunicações Policiais e Operador 
em Telecomunicações Policiais, respectivamente,  

Art.  294 — A carreira de Investigador Criminal fica extinta, passan-
do seus ocupantes a classe inicial de Detetive.  

Art.  295 — 0 cargo de provimento em comissão de Diretor da Po-
licia Civil — símbolo DAS-2, que por esta lei passa a denominar-se Delegado 
Geral da Polfcia Civil, será exercido obrigatoriamente por Bacharel em Direito, 
de preferencia por ocupante de cargo de Delegado de Policia da classe mais 
elevada. 

5 12 — 0 titular do cargo de Subdiretor da Polícia Civil, que por 
esta lei passa a denominar-se Delegado Geral Adjunto da Policia Civil, e os 
titulares da Corregedoria da Policia Civil, da Assessoria Civil da SESP, da 
Secretaria Executiva da Polícia Civil, da Divisão de Polícia Cientifica, do 
Instituto de Identificação, das Divisões Policiais, das Inspetorias, do Centro 
de Operações Policiais Especiais, da Central de Apoio, da Secretaria Execu-
tiva do Funrespol, da 1 Subdivisão Policial e do Centro de Triagem, serão 
escolhidos dentre os integrantes da carreira de Delegado de Policia da classe 
mais elevada. 

22 — Os titulares do Instituto Medico Legal e do Instituto de 
Criminalistica serão escolhidos dentre os ocupantes das classes mais eleva-
das das carreiras de Medico Legista e Perito Criminal, respectivamente. 

5 32 — Os titulares da Assessoria Técnica da Policia Civil e da 
Escola de Policia Civil serão escolhidos dentre ocupantes das classes mais 
elevadas das carreiras policiais civis de nível universitário.  

Art.  296 — Os anexos que fazem parte integrante desta lei, sio al-
teráveis por lei ordinária, observadas as formalidades especificas. 

74 

Art.  297 —  Sao  entidades representativas das carreiras policiais, . 
aquelas que tenham sido declaradas de utilidade pública pelo Poder Execu-
tivo Estadual, não podendo manter nomenclatura que contenha nome da 
instituição: "Policia Civil".  

Art.  298 — Nas ações policiais cabe ao superior a responsabilidade 
integral das decisões que tomar ou de atos que praticar, inclusive de missões 
e ordens por ele expressamente determinadas. 

Parágrafo Único — No cumprimento da ordem emanada de autori-
dade superior, o agente executante não fica exonerado da responsabilidade 
pelos excessos que cometer.  

Art.  299 — Os cargos de Comissário de Policia, integrantes da res-
pectiva classe única, serão eitintos na medida em que vagarem.  

Art.  300 — O instituto de Policia Técnica passa a denominar-se 
Instituto de Criminalistica e o Centro de Polícia Cientifica, Divisão de 
Polícia Cientifica.  

Art..  301 — Fica criado no Departamento da Policia Civil, um car-
go de provimento em Comissão, símbolo 1-C, de Diretor da Escola de-Poli- 
cia Civil.  

Art.  302 — A data de 21 de abril, dedicada a Tiradentes, Proto-Mar-
fir da independência do Brasil, Patrono da Policia Civil,  sera  assinalada com 

solenidades que proporcionem a confraternização do funcionalismo da Se-
cretaria de Estado da Segurança Pública, sempre que possível, através de 
entidades de classe.  

Art.  303 — 0 Quadro de Pessoal da Policia Civil poderá conter 
uma Parte Suplementar, com o objetivo de regulamentar a situação dos 
servidores policiais civis que, por motivo de aplicação de disposições estatu-
zárias, devam ser deslocados de sua carreira. 

Parágrafo Único — A medida de que trata este artigo, poderá ser 
adotada por meio de lei ordinária de iniciativa do Poder Executivo.  

Art.  304 — 0 Poder Executivo expedirá, em cento e oitenta dias, 
os atos complementares .apirma execução das disposições do .presente Estatuto.  

Art.  305 --Esta Lei Complementar denominar-se-á "ESTATUTO 

DA POLÍCIA CIVIL DO PARANÁ".  

Art.  306 — ... vetado ... 

Art.  307 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas a Lei Complementar n9 3, de 14 de maio de 1974, e demais 
disposições em contrario. 
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Curitiba, 29 de abril de 1988 

SENHOR SECRETARIO 

Atendendo ao respeitgvel despacho  pro  

latado por V.Excelgncia no documento em epígrafe referenciado, 

que trata de mataria diretamente ligada a instituição policial 

civil, tenho a aprese'ntar as seguintes consideragOes 	exposi- 

tivas e que abrangem a angulagem administrativa, processual - 

penal, histOrica e comparada. 

Inicialmente, o nobre 	parlamentar 

signatgrio incide em compreensível equivoco ao mencionar 	que 

os ';assuntos técnicos 	(Criminalistica) no manteem 	vinculo 

com a administração polic:al, salvo na produção de pegas neces 

sgrias 	investigaggo policial." 

Pelo contrario, ambos mantem 

de indisfarggvel indissociabilidade; a investigação integra-

se, faz parte, 4 componente, caminha simultgnea e paralelamen-

te a ação dinâmica investigatOria; a investigaggo de campo dos 

agentes policiais no prescinde da investigação laboratorial, 

de peritos especialistas; complementam-se, para o objetivo fi-

nal e iinico - a elucidaggo de uma prática delituosa. 

0 documento - proposta submetido 	ao 

nobre - parlamentar para encaminhamento ao governo do Paraná, 

em o qual se propOe a criação da Superintendencia de Serviços 
> 

/ Policiais apresenta situagOes que demandam necessária 	expla- 

nação desde que, como se apresenta redigido, induz a uma com a 
4 o preensZo errOnea da real e histOrica posiggo da instituiggo po 
o 

licial civil, no s6 paranaense, como das demais unidades 	fe 
2 
4  derativas brasileiras. 
4 
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	•d  

Inicialmente a nomenclatura proposta 

no se ajusta a técnica do " nomem juris H adotada pela lei n2  

6636 de 1974 e 8485 de 1987, esta última do Governo Alvaro Dias. 

época se vislumbrava a nomenclatura de SUPERINTENDÊNCIA  co  

mo entidade orgânico-estrutural muito ambigua,confusa e, portan 

to, genericamente não adotada no espirito do legislador de 1974 

e 1987, este ao ratificar os princípios fundamentais consignados 

por aquele. 

Retornando s observagOes 	iniciais 

quanto a indissociabilidade tanto de processo investigatOrio  co  

mo da unidade que deve existir na estrutura da. chamada Policia 

Judiciária, vale ressaltar, buscando exemplos nos modelos fran 

ces e italiano onde as legislagOes brasileiras foram buscar suas 

origens, a extrema semelhança havida e que reforça .o ponto 	de 

vista da exposição ora feita. 

Stefani e Levasseur no seu  "procedure  

penale" quando trata daí; atribuigOes da Pol1c3D Ju6iciária"(pág. 

233) 4 bastante claro ao expressar que " 	 .Tudiciaire 

eLt  charge  de constater les  infractions,  d'en rassembler les 

preuves et d'en rechercher les auteurs." Para desincumbencia de 

suas vastas responsabilidades no campo de reprcssão penal, 	a 

policia judiciária apresenta-se una, indissociada,como não pode 

ria deixar de se-lo,  pela prOpria expressão do conteúdo de suas 

fungOes e da natureza do processo investigatOrio, de campo 	e 

laboratorial, que se complementam e se ajustam para uma respos-

ta final - a solução do crime. 

Basileu Garcia em sua HInstituigOes", 

pg.38 especifica que a Criminalistica H cogita de variados pro-

cessos científicos, servindo a Uma atividade  pre-penal, que an-
tecede a execução da lei penal. 

Ubirajara Rocha em " Problemas de Po-

licia e Direito " pág.89 assinala que " 4 inquestionável que a 
perícia técnica 4 o nervo, o músculo da investigação criminal." 

A Investigação Criminal tanto nos  pal  

ses de origem latina como de raizes angio-saxOnicos pressup5e a 

unidade dos princípios investigatOrios de campo - detetivesco e 
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certos autores, deve honrar sua elevada função de "Auxiliar Tecni  

co  da Justiça." 

Apcis confrontarmos identidades estrutu 

tais organicas e de pessoal na complexa atividade da Policia Ju- 

diciária, também de "garantire l'organizzazione dello stato 	ed 

il libero e pacifico svolgimento delle attivité dei 	singoli 

cittadini della- comunitá tutta" (  Di  Filippo,pg.3) independente 

da semelhança adotada nas policias judiciárias dos estados brasi 

leiros e oportuno algumas consideragOes sobre o documento-propo.g. 

ta da criação de uma " Superintendencia de Serviços Periciais." 

1- "Autonomia técnica dos profissiona-

is da Criminalistica - absolutamente vital serena realização  

de seu mister, em todos os sentidos." 

A assertiva no corresponde a realida- 

de como hoje e ontem se apresentavam unidades técnicas e 	res 

pectivo pessoal especializado. 

Em nenhum momento da historia policial 

'brasileira esteve ausente a.independencia e autonomia cientifica, 

tecnica ou intelectual o que 4 da essencia capacitativa,idoneida 

de e serenidade com que a Irova 4 apresentada na fase investiga-

tOria com indiscutida repercussão na fase judicial. Hoje, além., 

hg uma autonomia adminstrativa quanto a recursos humanos, meias 

materiais e financeiros desde que os institutos técnicos possuem 

quadros próprios, instalagOes próprias, equipamentos próprios e 

elevados a condigo de unidades orçamentarias próprias. 

He, no processo integrativo global uma 

e no técnico-cientifica 	diregao 

ramos das investigagOes direta e indi 

dependência administrativa 

da Policia Civil já que os 

reta, cientifica e de campo se conformam para o fim colimado de 

ajustai-se as finalidades da policia judicigria, aqui,na Franga, 

Itglia,  America  do Norte ou em qualquer outro  pals.  

Se ontem os institutos técnico-cientí-

ficos subordinavam-se, diretamente a uma autoridade policial  in  

termediária, (Centro de Policia Cientifica e Divisão de Policia 

Científica) ,hoje, pelo advento da lei 19 de 29/12/83 assegurou-

aos Institutos tanto de Criminalistica como Medico Legal o direi 
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certos autores, deve honrar sua elevada função de "Auxiliar Tecni  

co  da Justiça." 

Após confrontarmos identidades estrutu 

tais organicas e de pessoal na complexa atividade da Policia Ju-

diciária, também de "garantire l'organizzazione dello stato ed 

il libero e pacifico svolgimento delle attivitá dei 	singoli 

cittadini della comunitá tutta" (  Di  Filippo,pg.3) independente 

da semelhança adotada nas policias judiciárias dos estados brasi 

leiras e oportuno algumas consideragOes sobre o documento-propos 

ta da criação de uma " Superintendencia de Serviços Periciais." 

1- "Autonomia técnica dos profissiona-

is da Criminalistica - absolutamente vital à serena realização 

de seu mister, em todos os sentidos." 

A assertiva não corresponde a realida-

de como hoje e ontem se apresentavam unidades técnicas e res 

pectivo pessoal especializado. 

Em nenhum momento da história policial 

brasileira esteve ausente a independência e autonomia cientifica, 

técnica  ou intelectual  o que e da essencia capacitativa,idoneida 

de e serenidade com que a prova e apresentada na fase investiga-

tOria com indiscutida repercussão na fase judicial. Hoje, alem , 

há uma autonomia adminstrativa quanto a recursos humanos, meios 

materiais e financeiros desde que as institutos técnicas possuem 

quadros próprios, instalagOes próprias, equipamentos próprios e 

elevados a condição de unidades orçamentarias próprias. 

He, no processo integrativo global uma 

dependência administrativa e não técnica-científica à direção 

da Policia Civil já que as ramos das investigaçOes direta e indi 

reta, cientifica e de campo se conformam para o fim colimado de 

ajustar-se as finalidades da policia judiciária, aqui,na Franga, 

Itelia,  America  do Norte ou em qualquer outro  pals.  

Se ontem as institutos técnica-cientí-

ficas subordinavam-se, diretamente a uma autoridade policial  in  

termediária, (Centro de Policia Cientifica e Divisão de Policia 

Cientifica),hoje, pelo advento da lei 19 de 29/12/83 assegurou-

aos Institutos tanto de Criminalistica como Medico Legal o direi 
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Na França.,  o COdigo de  Processo  Penal, 

ex-vi do  Artigo  15 dispOe  que:  " le personnel de la police judi- 

ciaire comprend: 12  les officiers de police judiciaire; 22 	les 

agents de police judiciaire; 32  les fonctionnaires et 	agents 

auxquels sont attribuees par la loi  certames  fonctions de  poli  

ce judiciaire."  

Na Itália, o Artigo 221 disciplina 	o 

exercício dos " ufficiali  di  polizia giudiziaria" e os "agenti  

di  Polizia Giudiziaria entre os quais vao se situar os " auxili-

ar di Polizia Giudiziaria." 

Ugo  Sorrentino, in  "  La  scienza contro 

il crimine", pg.93, citados por  Di Filippo  acrescenta que " sem  

- pre phi  i concetti  di  polizia giudiziaria e polizia scientifica 

- em tempo distinto - tendono  ad  identificarsi " (pg.78) 

Vale salientar que na Franga, 	Itália 

como no Brasil, no somente os setores de policia cientifica,mas 

'toda a Policia Judiciária, compoem e exercitam a " :tonction au-

xiliaire de  la  justice .:epressive." 

Silvio de Felippo, Magistrado  di  Corte 

d'Appello na obra  "La  Polizia Giudiziária" reconhece que " Gli 

esperti e gli interpreti  non  assumono qualit ci ufficiali od 

agenti de Polizia Giudiziária ma sono Auxiliari dell'ufficiali - 

che abbia ritenutO de giovarsi della loro opera(pg.25). 	Mais  

adiante especifica que na Polizia Giudiziaria creou-se 	uno 

sPeciale e specializzato ruolo de auxiliari (  in  modo particola  

re:  medici legali, ingegneri, contabili ) 

A inquestionabilidade da condição de 

Auxiliar está reforçada pelo conclave: 12  Congresso Nacional de 

Policia Técnica, realizado em  Sao  Paulo no ano de 1947. Na opor-

tunidade, o Secretário de Segurança no discurso pronunciado na 

sessao solene (Anais,pg.35) encarou o trabalho desenvolvido pelos 

• Peritos como: " o mais eficiente auxiliar do policial ",afirmati 

va ratificada por Carmelino Scartezzini, Perito 	Criminalistico o 
de  Sao  Paulo sob o titulo " Direitos e Deveres do Perito Técnico 

2 Policial sua Formagao e Especialização ": na sua exposigao asse- 

gura que " o perito, como testemunha especializada que 4,segundo 
0 

I 
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- to de serem dirigidos por integrantes das respectivas carrei-

ras tecnico-científicos. 

Contrariando o ponto de vista 	do 

documento-proposta assistimos, no  pals,  a partir do Departamen-

to de Policia Federal ( 1973 ) que o Instituto Nacional de Iden 

tificagão e a Academia Nacional de Policia - estruturam-se na 

própria Policia Federal como orgao de apoio tecnico(Dec.73.332 

de 19.12.73) 

Tomando como base as reformas procedi- 

das pelos governos estaduais a partir de 1963,verificamos que a' 

Policia Cientifica não somente se subordina a um 	Departamento 

próprio de Policia Civil como a direção departamental está afeta 

a uma autoridade policial. 

POLÍCIA CIENTÍFICA 

RIO DE JANEIRO 	- 	Departamento Técnico Científico 

	

1963 	 Instituto Medico Legal 

Instituto Criminalisti:a 

Instituto  Felix  Pacheco 

BRASÍLIA 	 - 	Divisão de Policia Técnica 

	

1965 	 Instituto Medico Legal 

Setor de Criminalistica 

Setor de Identificação 

Setor Fotográfico 

Setor Escolar 

	

GOIÁS 	 - 	Departamento de Tecnica Policial 

	

1970 	 Divisão de Medicina Legal 

Divisão de Técnica Policial 

Divisão de Identificação 

o 
PARAIBA 	 Departamento de Policia Técnica 0 

0 

	

1971 	 Divisão de Criminalistica 

4 	 Divisão de Identificação 

Divisão de Medicina Legal 
0 
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S.CATARINA 

1971 

SAO PAULO 

1975  

- Diretoria de Policia Cientifica 

Instituto Medico Legal 

Instituto Criminalistica 

Instituto de Identificação 

- Departamento de Policia Cientifica 

	

BAHIA 	 - 	Departamento de Policia Tecnica  

	

1976 	 Inst.de Criminalistica - A.Peixoto • 

Inst.de Identificação- Pedro Mello 

Inst.Medico Legal- Nina Rodrigues 

PARANÁ 	 - 	Centro de Policia Cientifica 

	

1978. 	 Instituto de Policia Técnica 

Instituto Medico Legal 

Instituto de Identificação 

NO Paran6, o segmento da antiga Chefa- 

tura de Policia (Chefia da Policia Civil) (Decreto 8245/62)preco 

nizava que (Art.52)  so  6rg5os técnicos e auxiliares  

IV- Departamento Medico Legal 

V - Instituto de Identificagao 

VI- LaboratOrio de Policia Técnica 

No regulamento baixado pelo 	Decreto 

9947/62 figuram como unidades da Policia Civil (Art.32) 	entre 

outras: 

VIII-Instituto de Identificação 

IX-Instituto Medico Legal 

X7Instituto de Policia Técnica 
> 

No tocante a Policia Técnica o artigo 
o 

l65j dispunha como sendo " um orgao tecnicamente autOnomo 	e 

0 	 administrativamente subordinado a Diretoria da 	Policia 	Civil 

"com" competencia para realizar trabalhos periciais que tenham 

a finalidade de fornecer elementos de convicção cientifica 	no 

e 
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curso das investigagOes policiais,judiciárias e administrativas" 

2. "A orientação laboratorial imprimida 

a coleta e interpretação dos indícios que consubstanciam a prova 

pericial, nem sempre se coaduna com os meambros que envolvem a 

seara trepidante das Delegacias de Policia." 

A afirmativa no tem qualquer sentido, 

data venia, ao mesmo tempo que não espelha a realidade do cotidi 

ano de vida da policia judiciária. Da descoberta do ilícito  -con  

resíduos indiciarios há uma trabalho permanente e conjugado, no 

inicio juntos e apOs separados, de peritos, que acorrem e devas-

sam os locais de crimes e de investigadores que prosseguem nas 

diligencias indispensáveis ã instauração do procedimento pream-

bular da ação penal (inquérito policial). 

Ressalvado o levantamento do local  ill  

cito, imediatamente apOs haver sido descoberto, todo o trabalho 

tanto de criminalistica como de medicina legal e feito nas insta 

lagOeS adequadas à missão com equipamentos sci encontráveis 	nas 

dependências dos institutos técnicos; inexiste qualquer envolvi- 

mento com " a seara trepidante das Delegacias de Policia ", 	ao 

final esclarecendo que os laudos decorrentes são enviados por ma  

-lote para as Delegacias onde embasarão, quando existente 	todo 

o procedimento investigatOrio. 

A bem da verdade, tanto no Brasil como 

na  America  do Norte a evidencia cientifica 4 usada em reduzidis-
simo numero de casos. 

0 parlamentar americano  JAMES  SCHEVEP, 

no livro "To  walk the  stretes  safely"  confirma que nos 	Estados 

Unidos, a policia cientifica 	usada em menos de 5% dos 	casos 

criminais. 

A policia brasileira trabalha no calor 

dos acontecimentos, baseada na pesquisa intensa de campo,na  coin  

cidencia, na sorte e alguma perseverança. 

3. " 0 perito considerado auxiliar da 

justiça - e não da autoridade policial - submetendo-se,conseqüen  

tevellte a ulsciplina 3ud1ci6cria."  
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Lament6vel equivoco porquanto,o COdigo 

de Processo Penal,ex-vi do Artigo 62 1 quando trate da 	policia 

judiciéria ou civil é expresso e insofismével do dispor: 

" Art.62  - Logo que tiver conhecimento 

da pratica de infragão penal, a autoridade policial ( no Brasil 

o Delegado de Policia ) deveré: 

" VII- determinar, se for o caso, -que 

se proceda a exame de corpo delito e a quaisquer outras perí-

cias." 

No artigo 159 esté expresso que: 

" os exames de corpo de delito e 	as 

outras pendas serão, em regra, feitos por peritos oficiais. 

A singela leitura do texto normativo 

j6 evidencia que os setores científicos devem 	ser 	acionados 

pela AUTORIDADE POLICIAL que, inclusive, presidindo a condução 

investigatOria transpo-ta no Inquérito Policial,formula,ela  pro  

pria, os quesitos que responderão as indagagóes cientificas com 

provadoras desejadas pela autoridade. 

0 eminente Procurador do Estado 	da.  

Bahia,  Dr. Thomas  Bacellar da Silva em parecer sobre "conceitos 

de autoridade policial e natureza da função policial" assim se 

manifesta: 

"E exatamente o que sucede com 	os 

"Peritos Criminais que são agentes da 

"autoridade, ao passo que os Delegados 

"de Policia são, verdadeiramente, auto 

"ridades policiais." 
> U 
.c u 0 jurista LEGAZ Y LACAMBRA, 	citando 

< GEORG FISCHBACK, " Derecho  Politico  General y Constitucional ", 0 
o 
z 	 pg. 287,1934, ensina que " es precuente distingüir em  la  doctri 
w 
< na espanhola, atendiendo a  la  funcion realizada, funciongrios - I- tc 
0. 	 agentes e funcion6rios-autoridades". " Estes ultimos - acres ( 
.0 o 

.4  Ir 
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" Os primeiros tem competência técnica, facultativa ou auxili- 

ar. " 

Enquanto a autoridade exerce o poder 

ptiblico, cabendo-lhe decidir e comandar, o agente, situado 	em 

plano subalterno, auxilia, coopera e atua sob a direção daquela. 

No campo da Policia Judiciária como da Policia em geral, 	essa 

distinção 4 corrente e comum. Dal ter falado o COdigo de Proces  

so  Penal em "autoridades policiais" e em "seus agentes".. 

G.Stefani e G.Levasseur em seu " Proc'è 

dure Penale ",Pgs 337 e 338,quanto aos agentes ou auxiliares  di  

zem que: 

"ne font  que  seconder les officiers de 	police 

judiciarie " 

4. " A subordinação administrativa e 

hierarquica dos orqaos técnicos 6 Policia Civil no  rare  gera  

confitos intensos internos." 

De ser inveridica e improcedente 	a 

c2.14agao estão os atos do Conselho da Policia Civil do qual fa-

zem parte os Diretores doc Institutos de Identificagao, Medico 

Legal e Criminalistica para atestarem a inocorrencia de 	qual- 

quer conflito intenso; acresça-se que, mesmo nas áreas de dis- 

cussao de pontos de vista científicos que poderiam 	envolver 

questionamentos, dlividas,contrariedades, no se tem conhecimen 

to que qualquer rfrission" funcional, qualquer choque profissio 

nal e muito menos conflito intenso tenha ocorrido o que, cOntra 

riamente, tal no sucede relativamente às unidades 	operativas 

da POlicia Civil(Delegacias de Policia) onde competigOes,dispu-

tas são,  at  certo ponto, normais na dinâmica investigatOria. 

5. " E imposterg6vel que se assegure 

a completa independencia funcional,tecnica e financeira desses  

organismos(Institutos Criminalistica e Medico Legal)". 

e 

"A desvinculagao aqui proposta não 

inovação nem preocupação sect4rian. 

e ao final 
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" a independencia,a liberdade e 	o 

caracter cientifico". 

Com a exposig5o anterior e o cotejo do 

plano legal,no Paraná,exemplificadamente, o Regulamento da  Poll  

cia Civil baixado com o decreto 4.884 de 24.04.1978 e as 	leis 

complementares 14 e 19 que tratam do Estatuto da Policia Civil 

ASSEGURAM, de há tempos,a "completa independencir 	funcional, 

técnica e financeira desses organismos".Como se viu anteriormen- 

te, a independencia, a liberdade e o caráter cientifico 	estão 

plenamente assegurados. As afirmagOes do documento estão descone 

xadas com o ordenamento jurídico vigente e se.constituem em cau-

dalosa retórica cujo iniludível sentido seria o de impressionar 

a inexistencia do que existe, o de pretender o impossível dentro 

do que já foi possível inserir-se, na contrariedade legal afasta 

dora das regras fundamentais disciplinadoras tanto nos 	planos 

federal como estadual. 

6. " Experiencias  r1,-:-.:erl!as praticadas  

na Europa( Inglatetra,Franca,Alemanha,Su.iça,et.c) e Estados Uni-

dos demonstram o inequívoco aceito dessa autonomia". 

Nos países os Orgaos técnicos perjcia-

is passaram a constituir centros de pesquisas autonomos ou,então, 

integrando a estrutura de Universidades. 

Não tem o menor significado de conven-

dimento as afirmativas supra citadas. Na Franga, Alemanha,Ingla 

terra e Estados Unidos tal não ocorre. Na Alemanha o Bundeskri-

minalant integra a Policia Federal, com seu estabelecimento de 

ensino e laboratOrios de policia cientifica. Na Franga, .Charles 

Parra e  Jean  Montrevil, em seu  "Traits  de  Procedure  Penale Poli- 

ciere" (pg.28-)- (1970) descreve sob o titulo "les 	laboratoires 

0 	 de  police  scientifique" 	"la  loi  die  27 novembre 1943 portant  

erection  d'une  Service  de  Police  techique  relevant  de  la  directi  

-on  generale de  la Police Nationale".  

z 

	

	 E de ser observado que a subordinação 

Se dá direção da Policia e não ao Ministro ou Secretario de Es 

tado. 

E 
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Tanto no Brasil, no Parang acrescentam  

Parra e Montrevil, 
it les directeurs de laboratoire ( qui 
Ii son charges de mission de la Police 

nationale) jouissent d'une 	grande  

autonomie et exercent leur autorite  

tant sur leurs techiciems  que  sur — 
les fonctionnaires de police haute- 

ii ment qualifier qui 	leur 	ont et 
it ad joints. 

Cette autonomie  constitue  d'ailleurs  
it une sorte  de garantie d'impartialite, 
ii certains faisant valoir  que  l'exerci 
ti ce d'autorite hierarchique de nature 
ti policiere sur les laboratoires serait 
it prejudiciable a la credibilite.  des 
ti conclusions des rapports gmanant des 
ii ces laboratoires" 	que  son 	a  

' la disposition de tous les services  

oeuvrant a  la  mussion de  police  ju-

diciaire  ". 

Na Inglaterra, a reforma da Policia 

britanica decorrente de um exaustivo trabalho da Comissão Real 

designada pela Coroa no ano de 1962 no autonomizou a policia 

cientifica  mas, em verdade, segundo o sistema ingles, os mul-

tiplos condados, com suas proprias policias, independentes da  

Scotland Yard,  de Londres, fragmentadas, dispersas e desprovi- 

das, em sua maioria, de laboratOrios de policia 

solveram, pelo que convencionou se chamar de 

reunir varias pequenas organizagOes policiais e  

cientifica  re 

amalgamation "  

concentrarem 

ii  

recursos para a formação de um serviço técnico cientifico que 

atendesse a determinado ntImero de Condados. 

Tal prática, pelos resultados colhi-

dos passaram a ser copiados na  America  do Norte onde a insti-

tuigão dos  Sheriffs  4 secular. 

No relat6rio apresentado pela  National  
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Sheriff's Association, sob o  titulo  "County law enforcement - an 

assessment of capabitities and needs",  datado  de 1978,observam - 

se as  precariedades,  deficiencias,dependencia, e no  autonomia  : 

" Laboratory Services : County Sheriff's Agencies ". 
'I A markedly few county sheriff's agen  
'I cies  are equipped with an in house 
'I criminalisttics laboratory.The per-
ti centage of agencies with an in house 

laboratory does,however, vary signi-
'I ficantly among the four geographic 

divisions. Rural and suburban 	de- 
'I signation also affect whether or not 
'I a county agency operates its own la 
'I boratory. Only three percent of all 
'I 1.232 rural agencies have a crimina-
It listics laboratory,while 13 percent 

t-f the 358 suburban agencies 	have 

such facilities. 
'I Eighty-nine percent of 	all county 

" Sheriff's report that they primarily 

" use the laboratory facilities of a 

" state agency,with three percent pri 

" miarily using their ouw facilities." 

Four percent also indicate primary 

" reliance uponthe FBI and less than 

" one percent of all county sheriff' s 

" rely upon another federal agency 

(pg. 204, 205). 

No 116 autonomia nos Estados Unidos.As 

grandes Policias urbanas como Chicago, Los Angeles,  Sao Francis 

co,  Nova Iorque tem seus grandes departamentos de policia cien-

tifica diretamente dependentes e subordinados aos ComissgTios de 

Policia e interligados as Delegacias "Precints" 	ou 	"Police 

Stations".  

Por outro lado 	improcedente a alega- 
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gao de que "os orgaos técnicos periciais passaram a 	integrar 

a estrutura das Universidades". 

O que na realidade ocorre 4 contraria-

mente ao que sucede no Brasil, os estabelecimentos de ensino su-

perior na America  do Norte, contam com Departamentos de Crimino-

logia, de Criminalistica, dissociados dos serviços PericiaisOfi 

ciais mas  que com programas específicos e permanentes preparam , 

inclusive, a nível de p6s-graduagao profissionais na área —.=-dp 

Policia ou como denominam, de  "Law  Enforcement".Podem ser cita-

dos entre centenas; 

" Southeastern law Enforcement Program"  

da  " the Universety of Georgia Center for Continuing Education"; 

" School of Criminal Justice"  

da  State University of New York" at Albany;  

da Indiana Univergity 

do City College of San  

" Departament of Crimiminology; 

of Pennsylvania; 

" Criminology Departament 

T'rancisco; 

" Departament of Criminology "  

da  California State Uni7ersity, em Fresno; 

" Departament of Police Scrence 	and 

Administration"  

da  Washington State University, em Pullman; 

" School of Police Administration", 

dh University of Lousville, em Kentucty; 

e,  talvez  o  mais importante deles:  

" JOHN JAY COLLEGE OF CRIMINAL JUSTICE",  

da  City University of New York. 

E fácil constatar que os policiais de 

diversos níveis, peritos, legistas, investigadores, delegados 

comissários, buscam aperfeigoamente e em cursos universitários a 

níveis de especialização, mestrado e doutorado aprofundam os  co  

nhecimentos e pesquisas; a atividade funcional 4 distinta do es 

tudo complementar no plano universitário; este, sem sombra viré 

aperfeiçoar a aplicação da lei e evoluir os procedimentos 	dos 
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organismos policiais no afã de solucionaren os delitos. 

Todavia, repisa-se, os serviços polici 

ais não estão integrados nas Universidades. 

7. " 0 grupo de juristas 	recomen 

-dava em 1979 que os Institutos de Criminalisticas e 	Medico 

Legal passassem a integrar os quadros administrativos das Secre  

-tarjas de Justice., eliminando suspeição e a dependência fun-

cional ". 

Inicialmente 4 de ser destacado 	que 

as RECOMENDAÇÕES da Comissão de Juristas e dos Cientistas Sociais 

não foram implementadas; tão pouco as de anteriores ComissOes ou 

Conclaves patrocinados pelo Poder Central ( Ministerio da Justiça 

As fls.50 em diante verificamos que as 

recomendagOes listadas no tópico Reorganização Policial 	ainda 

não foram objeto de tramitago legislativa; quando foram relega-

das a wria expectativ:. ae conveniencia  politico-administrativa 

não, exemplificado.melle; 

1) Criação de um mecanismc de consulta 

interministerial; 

2) Policiamento ostensivo-modificar ; 

3) Obrigatoriedade de Exame de Dosagem 

de sangue em crimes violentos; 

4) Aproveitamento de soldados do Exer-

cito após baixa na Policia Civil; 

5) Novas atribuigOes das polícias Ci 

-vil e Militar; 

6) Detenção cautelar; 

No plano da legislação: 

7) Reformulação dos Códigos Penal e de 

Processo Penal; 0 
0 	 8) Reformulação das leis de imprensa e 
0 segurança nacional; 0 

9) Criação do Instituto Nacional 	de 
2 
Q 
X 	 Criminologia; 
a. 

Modelo 001 



DEPARTAMENTO DA POLICIA CIVIL 

DO ESTADO DO PARANÁ 

A recomendação dos orgãos tecnico-poli 

ciais de integrarem a Secretaria de Justiça no foi seguida 	em 

nenhum momento, posteriormente ao conclave dos Juristas e Cientis 

tas Sociais. 

A prOpria Comissão de Cientistas Soci-

ais,presidida pelo SociOlogo Jose Artur Rios(pg.359) ao propor me. 

didas especificas no âmbito da policia no formula nenhuma propos  

ta ou recomendação quanto aos substitutos técnicos.  

Depreende-se, com clareza,que as reco- 

mendag3es somente poderiam ser viabilizadas na conjugagão 	de 

transformagaes globais e no unilateralmente. 

A se tomar como exemplo as experiencias 

internacionais e nacionais levantadas anteriormente nesta justifi 

cativa-exposição, a inconveniente recomendação é manifestante  con  

traria a realidade organico-estrutural do Executivo e aos pr6prios 

interesses do sistema de adnistraçgo da justiça criminal. 

Finalmente o Relatório  dc 	eminentes 

Juristas ao sugestionarem a transferencia  di--  dois oragos técnicos 

e  la°  tres ( o Instituto de Identificação ), apresentam uma cer- 

ta contraditoriedade ao disporem no titule " Reorganização 	P2. 

licial " (pg.53), "a investigação cientifica (Criminalistica 	e 

CriminolOgica) ou peja, a continuidade do complexo cientifico  co  

no "Função atual e futura da Policia." 

Em conclusgo,ficou sobejamente demons- 

trado que os assuntos técnico-policiais são indissociaveis 	do 

amplo campo da investigação criminal, contam com a independencia 

cientifica e autonomia administr tiva relativa não comportando ou 

mesmo justificando a sua o vincula -o administração policial 

notadamente aquela  mere 	 ciaria. 

RENATO ORTO n I DE SOUZA 

o 

2 

0 

o 
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